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    A doutrina da Trindade requer o estudo cuidadoso da exegese bíblica, da teologia histórica, da ortodoxia e heresia cristãs, das diferenças e dos debates interdenominacionais, da teologia sistemática e das implicações práticas. O extraordinário livro de Robert Letham (essa edição substancialmente atualizada e ampliada é ainda melhor que a primeira) discorre muito bem sobre tudo o que há de mais importante, e mesmo assim nos deixa admirados diante do mistério incompreensível do Deus trino.




    Joel R. Beeke, reitor do Puritan Reformed Theological Seminary e autor de Teologia puritana: doutrina para a vida (Vida Nova) e A segurança da salvação (Vida Nova).




    É um prazer recomendar a segunda edição de A Trindade: na Escritura, história, teologia e adoração, de Bob Letham. A antiga doutrina da Trindade provocou novos debates desde a primeira edição desse livro consagrado, mas o autor não deixou de se manter atualizado acerca deles. Portanto, imagino que seja justo dizer que esse texto ampliado não será a última palavra do autor sobre esse mistério cristão fundamental, contudo ele apresentou aos leitores sua exposição mais atual. Nesse livro, Letham continua a revelar ainda mais seu conhecimento e sua atenção característicos quando confrontados com as últimas neologias e analogias trinitárias.




    Paul Helm, professor emérito de História e Filosofia da Religião no King’s College, Londres.




    Esse livro é muito sólido, bem fundamentado e com bastante pesquisa sobre a doutrina da Trindade. Letham é um mestre da teologia histórica. Ele recorre a seu vasto conhecimento para discutir muitas questões trinitárias contemporâneas de um modo perspicaz e convincente. Quem ler essa obra será imensamente enriquecido e instruído.




    George Hunsinger, professor da cátedra Hazel Thompson McCord de Teologia Sistemática do Princeton Theological Seminary.




    É com grande prazer que recomendo essa edição revisada de A Trindade. Sua teologia trinitária é sempre exegética. O autor recorre com cuidado aos textos bíblicos importantes e permite que eles nos digam o que Deus declara sobre si mesmo como Deus único em três pessoas distintas, tanto no Antigo quanto no Novo Testamento. Letham interage com a grande tradição teológica da igreja cristã, no Oriente e no Ocidente, e segue a melhor teologia histórica com imparcialidade e clareza, por isso seu livro será um recurso extraordinário para os estudos acadêmicos e para quem está no ministério pastoral. Gostei de modo especial dos capítulos “Oriente e Ocidente” (10 e 11); “João Calvino” (12); “Sob olhos orientais” (15) e “Thomas F. Torrance” (16). Recomendo muito a obra completa!




    Douglas F. Kelly, professor emérito do Reformed Theological Seminary.




    Esse livro é complexo e simples, profundo e acessível. Há uma razão para que a primeira edição tenha recebido tanta atenção. Na última década, ela influenciou de várias formas meu pensamento sobre a Trindade, bem mais do que costumo perceber. Mesmo quando me flagrei reagindo a argumentos ligeiramente modificados com relação ao pensamento oriental em oposição ao ocidental, não raro me surpreendi ao constatar que minhas reações remetiam, de algum modo, a esse livro. Quer concordemos ou não com as perspectivas do autor, trata-se de um livro notável porque consegue prender nossa atenção e não permite que o ignoremos. Embora essa segunda edição esteja mais atualizada à luz das pesquisas recentes, continua a ser a mesma leitura acessível, agradável e proveitosa.




    Ryan M. McGraw, professor da cátedra Morton H. Smith de Teologia Sistemática, do Greenville Presbyterian Theological Seminary.




    Na segunda edição cuidadosamente elaborada de seu importante livro sobre a Trindade, Robert Letham mostra de forma decisiva e convincente a razão específica pela qual a doutrina clássica da Trindade, quando corretamente entendida, é indispensável não apenas em relação a todos os aspectos da teologia, mas também para o consenso ecumênico atual. Conforme a necessidade, as análises e críticas do autor são especialmente interessantes e proveitosas para estudantes e acadêmicos ao discorrer sobre diversos teólogos contemporâneos importantes do Ocidente (Barth, Rahner, Moltmann, Pannenberg, T. F. Torrance) e do Oriente (Bulgakov, Lossky, Staniloae), valendo-se para isso de argumentos perspicazes contra as abordagens panenteístas que confundem a Trindade imanente com a Trindade econômica e as perspectivas dualistas que separam Deus de nós.




    Paul D. Molnar, professor de Teologia Sistemática do Departamento de Teologia e de Estudos Religiosos da St. John’s University, Queens, Nova York.




    A segunda edição da obra de Robert Letham merece ser saudada como um guia sadio para os aspectos bíblicos, históricos e teológicos da doutrina da Trindade; é um guia para as contribuições, os perigos e os desvios nos debates contemporâneos sobre a Trindade.




    Vern Poythress, professor de Novo Testamento e Interpretação Bíblica do Westminster Theological Seminary e autor de Milagres de Jesus (Vida Nova) e Teologia sinfônica (Vida Nova).




    Quando me pedem para recomendar um bom livro sobre a Trindade, indico a princípio alguns livros breves escritos sobretudo com propósitos devocionais e motivacionais. Contudo, quando percebo que a pessoa está pronta para se aprofundar no tema e é capaz de lidar com um livro mais volumoso e com maior profundidade exegética, abrangência histórica e uma análise adequada sobre as várias perspectivas dessa doutrina, indico sempre A Trindade, de Letham. Essa segunda edição é a garantia de que posso continuar recomendando a obra de Letham aos alunos para uma orientação útil e um ensino seguro sobre essa doutrina central.




    Fred Sanders, Torrey Honors Institute, Biola University.




    Quem leu a primeira edição desse livro se surpreendeu com o domínio de Letham da narrativa histórica da teologia trinitária. Por causa do debate recente sobre o subordinacionismo, a introdução reformulada dessa obra é suficiente para que se justifique a aquisição da edição atualizada. Esse livro demonstra como estamos aquém dos debates eruditos sobre a Trindade na igreja antiga e como estamos próximos de “outra religião” quando fazemos a defesa da doutrina hoje.




    Derek W. H. Thomas, pastor sênior na First Presbyterian Church, Columbia, Carolina do Sul e Chancellor’s professor do Reformed Thelogical Seminary, professor convidado do Ligonier Ministries.




    Nessa edição atualizada do livro amplamente lido de Robert Letham, o autor aprofunda sua análise bíblica da Trindade, amplia o estudo de personagens históricos e estende sua discussão até o debate atual. A Trindade: na Escritura, história, teologia e adoração defende e aprofunda a doutrina da igreja acerca de Deus. Leia-o, e você se sentirá compelido a refletir e a orar.




    Chad Van Dixhoorn, professor de História da Igreja do Westminster Thelogical Seminary.




    O estudo de Letham sobre a doutrina da Trindade, amplamente elogiado, é um modelo de reflexão teológica e de como se deve conduzi-la. Todas as características indispensáveis a uma metodologia teológica adequada estão presentes em toda a obra: atenção aos fundamentos da Escritura, interação solidária com os credos históricos e com as confissões da igreja, diálogo amistoso com os melhores teólogos da história das igrejas ocidental e oriental e o desejo de que a doutrina da Trindade instrua mais profundamente a adoração da igreja. Ao analisar as complexidades dos debates trinitários, Letham consegue lidar com o assunto com notável clareza e percepção. Embora boa parte dos estudos contemporâneos sobre temas controversos muitas vezes se prejudiquem pelo excesso ou pela ausência de convicção, é notável o equilíbrio alcançado por Letham. Ele defende com clareza e firmeza doutrina e prática trinitárias mais robustas e coerentes na igreja. Contudo, ele faz isso sem ridicularizar as posições daqueles de quem difere, mantendo-se resoluto na defesa da posição que adota. Uma vez que a análise de Letham é, possivelmente, uma das melhores introduções à doutrina da Trindade disponíveis hoje, essa nova publicação em uma edição revisada é muito bem-vinda.




    Cornelis P. Venema, reitor e professor de Estudos Doutrinários do Mid-Ame-rica Reformed Seminary.
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PREFÁCIO




    Conta-se que, certa vez, a rainha Vitória e o príncipe Albert participavam de um jantar importante. Quando foi servida a sopa, a rainha virou-se para o marido e disse: “Querido, acho que esta sopa vai nos dar trabalho depois”. O príncipe, diz a história, respondeu afetuosamente: “Querida, admiro a coragem dessa sopa!”.




    Eu tive a mesma sensação quando li pela primeira vez A Trindade: na Escritura, história, teologia e adoração, do professor Robert Letham, há uns quinze anos. Sem dúvida foi preciso coragem para colocar no papel impresso suas convicções após anos de estudo e reflexão sobre a Trindade. Isso significou não apenas a demolição do Iluminismo e do pressuposto moderno cristalizado na declaração de Alexander Pope: “o estudo apropriado à humanidade é o homem”, mas também a afirmação de que, na realidade, o tema supremo da investigação e da análise humanas é o conhecimento de Deus e da Trindade.




    Desde sua primeira edição em inglês, este livro tem sido muito lido e apreciado. Nessa nova edição revisada, a obra não precisa de nenhum prefácio meu ou de outra pessoa para recomendá-la. Parafraseando Paulo, seu louvor já alcançou as igrejas. Contudo, ainda que a chegada de uma segunda edição dispense um prefácio, vale a pena anunciar com entusiasmo sua chegada para uma nova geração de leitores.




    Em 2004, na primeira edição desse livro, o momento era adequado para que alguém gritasse que o rei evangélico estava nu. Durante décadas ouvimos que o Espírito Santo não era mais “a pessoa esquecida da Trindade”; agora estávamos aprendendo o jeito certo de “ser igreja” ou algum outro segredo mágico para o sucesso cristão. Contudo, a indagação persistia: a igreja poderia realmente ser tão forte quanto imaginava quando, de modo geral, a pregação e a literatura evangélicas, juntamente com a onda de novos cânticos e muitas outras coisas, pareciam fazer pouca ou nenhuma menção ao Deus Trinitário? O que se dizia pela “igreja afora” era que a Trindade era a doutrina mais especulativa de todas e, portanto, a menos prática para o cristão. Na verdade, ela não tinha importância, exceto como doutrina que deveria ser defendida em caso de ataque.




    Então chega Bob Letham com as mais de seiscentas páginas de A Trindade. Sua publicação foi um evento de certa importância. Seria exagero dizer que a primeira edição caiu como uma bomba (como o célebre Römerbrief, de Karl Barth) no parquinho evangélico, mas é fato que a Associação de Editoras Cristãs Evangélicas lhe concedeu o Gold Medallion. Muitos leitores talvez esperassem que seu surgimento fosse como uma nuvem do tamanho da mão de um homem que conferisse uma certeza, ao modo de Elias, de que a seca de ensino sobre a Trindade terminaria em breve. Felizmente, os anos que se sucederam trouxeram um novo interesse pela Trindade e por estudos a seu respeito por parte de uma nova geração de autores evangélicos. Ainda que isso tenha ocorrido algumas vezes no contexto de controvérsias nem sempre sensíveis à profundidade e ao discernimento da tradição teológica, temos motivos para nos alegrar, assim como Paulo, na bonança ou na tempestade, com a atenção que tem sido dada à doutrina da Trindade.




    Portanto, em 2004, essa obra foi decisiva, fruto de anos de pesquisas, reflexão, discussão e de elaboração de textos. Quem, entre os que viveram essa época, se lembra de quando um autor evangélico ou reformado havia tentado pela última vez se debruçar sobre uma monografia a respeito do artigo mais profundo e mais fundamental da fé cristã?




    Em retrospecto, também é possível observar que a publicação de A Trindade foi, de certa maneira, um ato profético. Em primeiro lugar, sua presença em si já era um tipo de protesto contra o pensamento deformado. Um tipo de novo monismo, talvez até modalismo, prevalecia em muitas igrejas. Ele viera em três etapas: primeiramente, o Espírito Santo, depois o Pai e, por fim, o Filho encarnado pareciam preencher o horizonte em vários grupos do evangelicalismo. Isso ficou evidente nos livros que estavam sendo publicados e nos temas que dominavam a pregação e o ensino, seminários e congressos. Sua mensagem, com frequência, era “precisamos do Espírito Santo”, ou “descobrimos a adoção” ou “temos de pregar Jesus”. Tudo isso é verdade, no entanto, como tudo o mais, se analisado de modo isolado, cada um desses temas resultará em desequilíbrio, ou até mesmo em ensino falso. Das novas músicas que estavam sendo escritas (algumas delas próximas do antropocentrismo, enquanto outras giravam em torno de Jesus sem ser trinitárias) às novas formas do “chamado à adoração” (“estamos aqui para adorar Jesus, para louvar a Jesus, para orar a Jesus”), havia uma ausência de formulação, proclamação, adoração e formação trinitária. Lembro-me perfeitamente de me aproximar do organizador de um congresso estudantil no momento em que a banda nos conduzia em um cântico que me pareceu desconhecido não apenas para mim, mas também para todos os demais presentes, e de lhe sussurrar: “Este me parece ser um momento pedagógico para você: sua banda acaba de nos incentivar a negar a Trindade!”. Não foi intencional. No entanto, era um sinal dos tempos. É natural que você sinta ciúme ao falar da garota que amou; mas não ter o mesmo sentimento em relação a Deus, infelizmente, é algo natural também.




    Suspeito, portanto, que muitos leitores de A Trindade tenham saudado sua publicação com um suspiro de alívio teológico. Ali estava (e ainda está) um livro de substância, fundamentado na Escritura (são quase cem páginas de exposição bíblica), que se dispôs a escavar os velhos poços (outras cento e cinquenta páginas sobre o desenvolvimento da doutrina até a Reforma) e, em seguida, discutir em mais de cem páginas o debate contemporâneo sobre a doutrina.




    Nesse sentido, o livro foi profético não apenas como um protesto contra a deformidade, mas como antecipação da verdade da teologia cristã histórica. Ele analisou pacientemente o pensamento complexo dos teólogos do passado sobre aquilo que é o maior de todos os mistérios para a mente humana. Fez isso com a convicção de que a Trindade é o fundamento de tudo o que há e, portanto, deve ser a realidade à luz da qual todos os demais mistérios começam a fazer sentido. Certamente Agostinho jamais escreveu uma palavra mais verdadeira do que seu bon mot, segundo o qual “em nenhum outro assunto o erro é mais perigoso, a investigação mais árdua ou a descoberta da verdade mais proveitosa”.




    Portanto, A Trindade merece uma segunda edição. Assim como a anterior, se exercitarmos a dimensão intelectual da paciência, que é fruto do Espírito, ele nos guiará em meio aos debates de grande complexidade intelectual dos grandes teólogos. Sim, eles são difíceis, e é preciso que haja arrependimento intelectual, uma metanoia de humildade da mente, porque buscamos aqui refletir e conversar sobre Deus, mas valerá a pena.




    Contudo, o Dr. Letham, quando nos guia por essas seções bíblicas, teológicas e históricas, não se dá por satisfeito. Com sabedoria e desejo de nos ajudar, ele nos apresenta o que podemos descrever como uma seção de resumo teológico em que faz as perguntas que precisamos fazer e responde pacientemente cada uma delas. Em seguida, como a doutrina da Trindade não diz respeito aos textos de teólogos mortos, mas ao Deus vivo, o autor nos mostra o que ela pode nos ensinar hoje. De modo especial, uma vez que o ser trino de Deus é a fonte de todo o nosso assombro, o autor tem toda a razão em ressaltar que esse ser trino deve ser também o plano básico de toda a nossa adoração a ele. Portanto, fazemos bem em repetir o magnífico Santo Soneto 14, de John Donne:




    Bate meu coração, Deus trino, por ti.




    Ele também pulsa, respira, brilha e quer sarar;




    Para que eu me erga e fique de pé, derruba-me, inclina-te




    E com tua força me quebra, fere-me, queima-me, faze-me novo.




    Mas isso não é tudo. A Trindade mostra também que essa doutrina é o fundamento da resposta cristã a movimentos tão diversos como o islamismo, de um lado, e o pós-modernismo e seus filhos, de outro. É bastante apropriado, devido ao clima do debate atual, que o último capítulo tenha como tema as pessoas. Pois apenas se Deus for pessoal, poderemos ser pessoais, e, conforme ressaltaram Agostinho e Calvino, somente quando o conhecermos chegaremos ao verdadeiro conhecimento de nós mesmos. Como tem se tornado cada vez mais claro, se abrirmos mão do Deus Trino e Uno, acabaremos perdendo o homem, macho e fêmea, criados à sua imagem.




    Já refleti o suficiente sobre os méritos de A Trindade. Não devo deter mais os novos leitores, mas desejar-lhes que suas incursões na grande jornada teológica que está prestes a começar, tendo o professor Letham como seu guia, sejam seguras e recompensadoras. Por vezes, vocês se depararão com ladeiras íngremes, e a caminhada poderá parecer longa e desafiadora até mesmo para o viajante mais experiente. Contudo, descobrirão paisagens maravilhosas ao longo do percurso. Portanto, o conselho que dou é que permaneçam com seu guia até o final. Chegando lá, vocês perceberão que há um pico mais elevado a escalar, mas ele fica para a próxima etapa do conhecimento pleno de Deus. O que descobrirão nesta jornada é que a leitura de A Trindade e a reflexão no decorrer do livro tornarão seu pensamento mais claro, fortalecerão sua fé e ajudarão vocês a perceber que o conhecimento do Pai por intermédio do Filho por meio do Espírito é a vida eterna. Isso fará com que vocês sintam que a jornada compensou o esforço feito.




    SINCLAIR B. FERGUSON


  


  

    PREFÁCIO À EDIÇÃO REVISADA E AMPLIADA




    Ficou célebre a frase de Harold Wilson, primeiro-ministro britânico nas décadas de 1960 e 1970, segundo a qual, em política, uma semana é tempo demais. De igual modo, quinze anos pode ser tempo demais para o debate teológico. Concluí a primeira edição deste livro em junho de 2003. Desde então, uma série de outros livros foram escritos sobre a doutrina da Trindade. Tratei nesta nova edição de algumas questões levantadas desde então.




    Boa parte do livro não mudou. O ensino da Bíblia não mudou nesse ínterim, tampouco as características básicas da discussão histórica. Ao contrário, os pensamentos, as propostas e as interpretações do nosso tempo suscitaram novas questões — às vezes, questões antigas apresentadas de novas maneiras —, com a necessidade correspondente de dizer novas coisas. Além disso, todos envelhecemos, e com isso nossas perspectivas amadurecem e alcançam um desenvolvimento pleno. Ideias que antes considerávamos estabelecidas e firmes recebem nova luz.




    As mudanças nesta edição podem ser resumidas da seguinte forma. Procurei levar em conta eventos importantes na discussão acadêmica sobre a Trindade, desde 2003. É importante a obra de Lewis Ayres sobre o trinitarismo nos séculos 4 e 5. Alegra-me que, de muitas maneiras, meu relato anterior não demande uma revisão radical. A distinção rigorosa que faço entre as igrejas do Oriente e do Ocidente, uma distinção até então corriqueira, tem sido cada vez mais questionada. Escrevi sobre esse assunto em outros textos. É correto e salutar lembrar que o acordo trinitário de Constantinopla I é reconhecido pela igreja toda — há muito mais elementos que nos unem do que aqueles que nos separam. Admito que possa haver exagero nessa divisão. Contudo, ao longo dos séculos, desenvolveram-se diferenças importantes que não podem ser facilmente anuladas. Nesta edição, prefiro me ater a perspectivas, um termo que abre espaço para o consenso, mas também para a divergência.




    Acrescentei um excurso sobre desdobramentos posteriores à Reforma, como, por exemplo, o pactum salutis, que apresenta formulações das quais sou reconhecidamente crítico. No momento em que redigia a primeira edição deste livro, eu sabia que Richard Muller estava trabalhando no trinitarismo pós-Reforma, portanto achei que minha contribuição provavelmente fosse supérflua. Esse tema específico é intrigante e levanta questões que merecem análise e, na medida do possível, serão tratadas aqui. Tenho plena consciência de que houve uma série de discussões sobre o trinitarismo reformado desde 2003. Para examiná-las de maneira eficaz, porém, seria preciso outro livro, bem como afastar-se da coerência desta obra, fosse como fosse.




    Desde 2003, o debate acerca da doutrina da eleição de Barth e de sua relação com a doutrina da Trindade cresceu e tornou-se bastante acalorado. Qual é a prioridade: eleição ou Trindade? Essa é uma questão própria da academia em torno de Barth, mas também uma questão da maior importância para a teologia trinitária. A proposta de Bruce McCormack de que Deus escolhe ser Trindade levanta indagações imensas e problemas enormes bem analisados por Paul Molbar e George Hunsinger.




    Outra controvérsia, mais paroquial, porém também de longo alcance, eclodiu em 2016 entre evangélicos conservadores e diz respeito até que ponto a obediência humana do Cristo encarnado reflete as realidades antecedentes eternas no âmbito da Trindade imanente. Tratei disso em minha leitura de Barth. Contudo, as dramatis personae nesse debate acalorado eram originárias de grupos mais fundamentalistas. Concordo que a forma como Barth lida com o tema é extremamente questionável. No entanto, ele o fez de maneira mais reservada e com um volume muito maior de informações do que muitas outras vozes. Trata-se de uma área tremendamente difícil, em que faríamos bem se nos guiássemos pelos credos confessionais clássicos. Há uma discussão nova e extensa a esse respeito no capítulo 17, em que procuro reunir uma série de fatores importantes. O problema se deve, em parte, à separação da Trindade da cristologia no decorrer dos anos.




    Uma vez que nisso tudo estamos lidando com o Deus eterno — Pai, Filho e Espírito Santo — em união indivisível, que é o autor da paz e amante da concórdia, no conhecimento de quem está a vida eterna, convém que busquemos cultivar a união com Deus e em sua igreja. Há um lugar necessário para a polêmica. Contudo, ela deve ser incidental em relação ao objetivo principal, que consiste em ampliar o conhecimento daquele que nos criou e nos sustenta, bem como todo o cosmo, e que nos guia em Cristo nas veredas da vida.




    Sou grato, nesta edição, a John Hughes, da P&R, que me incentivou a escrevê-la e me deu sugestões úteis em todo o processo, e a Karen Magnuson, que fez a preparação do texto, elevando-o a um nível de grande excelência. Keith Mathison e Ian Hamilton leram partes da revisão e fizeram comentários construtivos, assim como Ryan McGraw. Como é habitual, mas necessário dizer, reconheço que sou o único responsável por quaisquer deficiências presentes nesta obra. No caso desse tema singular, resta-nos apenas balbuciar com temor e também com grande alegria.




    Bryntirion




    Quarto Domingo da Santa Trindade




    Junho de 2018


  


  

    PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO




    Quando o editor me perguntou a respeito desse livro, senti-me ao mesmo tempo feliz e perplexo — feliz, porque desde há algum tempo eu vinha planejando um trabalho desse tipo, mas também fiquei perplexo, porque era um enorme desafio escrever sobre aquele que é totalmente transcendente e incompreensível! Passou pela minha mente, mais de uma vez, o que Karl Barth pensou quando, em seu escritório, preparava as hoje célebres Preleções de Göttingen: “Será que consigo?” Contudo, o sábio conselho de Basílio, o Grande, em carta a seu amigo Gregório de Nazianzo, é um encorajamento constante. Basílio reconhece que não há linguagem teológica adequada que comunique nossos pensamentos, ao mesmo tempo em que nosso pensamento empalidece diante da realidade. No entanto, vemo-nos compelidos a dar uma resposta sobre Deus àqueles que amam o Senhor. Portanto, Basílio exorta o amigo para que direcione suas energias à defesa da verdade.1




    Este livro interage com teólogos das mais variadas formações, do Oriente e do Ocidente, do catolicismo romano e do protestantismo. Contudo, foi escrito da perspectiva reformada. Conforme disse B. B. Warfield, a teologia reformada é o “cristianismo em sua melhor forma”. É teologia caracteristicamente cristã. Sua origem remete aos pais da igreja. Era nessa teologia que acreditavam, entre outros, Calvino, Bucer e Zuínglio. Ser reformado é ser verdadeiramente católico, bíblico, evangélico e ortodoxo. Embora nossa autoridade suprema seja a Sagrada Escritura, devemos também — a exemplo de Calvino, dos reformadores e de John Owen — ouvir com seriedade e atenção a voz dos Pais. Numa cultura em que floresce o individualismo mais obstinado, temos de aprender a “[nos sujeitarmos] uns aos outros no temor de Cristo” (Ef 5.21), reconhecendo que estamos todos sujeitos ao erro.




    Infelizmente, depois de Calvino, pouco houve de importante que tenha contribuído para o desenvolvimento da doutrina trinitária por parte da teologia reformada conservadora. John Owen e Jonathan Edwards escreveram sobre a Trindade. O tratado de Owen Da comunhão com Deus Pai, Filho e Espírito Santo é incomparável na análise que faz da comunhão com as três pessoas, porém não trouxe uma contribuição significativa para o avanço da doutrina. Essa escassez fica evidente na falta de citações dessas fontes no livro, e está em consonância com a negligência da Trindade, até recentemente, em toda a igreja ocidental. De fato, Calvino e Owen focalizam as pessoas da Trindade, e não a essência divina, uma ênfase mais oriental que ocidental. Essa lacuna em parte do cristianismo conservador é quase trágica. Uma teologia que acredita que nosso propósito principal é “desfrutar [de Deus] para sempre” precisa demonstrar que está fazendo exatamente isso.




    Reconheço com satisfação a ajuda de uma ampla gama de pessoas, nenhuma das quais poderá ser responsabilizada por quaisquer deficiências nas páginas seguintes. Agradeço a John Sundet e ao comitê do Congresso de Connecticut Valley sobre Teologia Reformada o convite para lecionar sobre a Trindade em março de 1997; o corpo docente do Mid-America Reformed Seminary, que me convidou para fazer as preleções anuais de 1999, as quais constituem a base de dois capítulos; e o Dr. Carl Trueman, que me pediu para escrever um artigo sobre a Trindade para o Themelios, cuja essência aparece na introdução. Gostaria também de agradecer a uma pessoa que não conheço, a qual, ao ler minha resenha sobre o trinitarismo de Robert Reymond na primeira edição de sua obra Uma nova teologia sistemática da fé cristã, encorajou o editor a me sondar sobre a possibilidade deste livro.




    Agradeço a Allan Fisher, da P&R Publishing Company, e a Barbara Lerch e equipe, a ajuda inestimável que me deram, bem como aos editores do Mid-America Journal of Theology pela permissão de usar o material de três artigos do volume 13 (2002): “Ternary patterns in Paul’s Letter to the Ephesians” [Padrões ternários na Epístola de Paulo aos Efésios], que é um excurso colocado depois do capítulo 3; “East is East and West is West: another look at the filioque” [Oriente é Oriente e Ocidente é Ocidente: outra análise da cláusula filioque], que forma estrutura básica do capítulo 10; e “The Holy Trinity and Christian worship” [A Santa Trindade e a adoração cristã], boa parte do qual aparece no capítulo 18. Também sou grato aos editores do Westminster Theological Journal por me permitirem utilizar o material sobre a resenha do livro de Kevin Giles.




    Agradeço a proveitosa colaboração de Sinclair Ferguson, Don Garlington, Paul Helm e Tony Lane, que leram gentilmente a primeira redação dos capítulos e fizeram comentários importantes; a John Dishman e John Van Dyck, por suas importantes contribuições em física e química, respectivamente; ao Rev. George Christian, pelo estímulo constante à reflexão sobre a Trindade; ao meu colega Rev. S. Edd Cathey, que avaliou o nível de legibilidade de vários capítulos; e aos alunos da classe de doutorado sobre “Teologia trinitária: antiga e contemporânea”, que leciono no Westminster Theological Seminary, pelas contribuições estimulantes ao debate. Também não posso deixar de ser grato (quem não é?) a Grace Mullen, da Biblioteca Montgomery do Westminster Theological Seminary, por encontrar e disponibilizar um material relativamente inacessível; agradeço também a paciência da equipe enquanto transportava caixas e mais caixas de livros. Agradeço igualmente ao presbitério da igreja Emmanuel Orthodox Presbyterian Church, em Wilmington, no estado de Delaware, e à congregação em geral, por seu interesse no andamento do livro e pelo apoio fantástico dispensado a mim e à ministração do evangelho.




    Por último, mas não menos importante, dedico este livro à minha esposa, Joan, fonte constante de amor e de incentivo.




    Para além das coisas deste reino terrestre, ofereço este livro ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo, Deus único para sempre, com indescritível gratidão. Recorro à oração de Agostinho com a qual ele conclui A Trindade: “Senhor, único Deus, Deus Trino, tudo o que disse nestes livros que vem de ti seja reconhecido por teu povo; se há algo meu, perdoa-me e perdoem-me os teus. Amém.”2




    Wilmington, Delaware




    Domingo da Santa Trindade




    Junho de 2003




    




    

      

        1 Basil of Caesarea, Letters, 7; PG, 32:244-5.


      




      

        2 Augustine, On the Trinity, 15.51 (tradução do autor) [publicação em português por Paulus sob o título A Trindade].


      


    


  


  

    
INTRODUÇÃO1





    Se bem me lembro, foi Bernard Lonergan que disse certa vez: “A Trindade consiste em cinco ideias ou propriedades, quatro relações, três pessoas, duas processões, uma substância ou natureza e nada compreensível”. Ficou célebre a observação de Karl Rahner, em 1967, em que ele chamou a atenção para a negligência generalizada em relação à Trindade: “Se tivermos de abolir a doutrina da Trindade porque concluímos que é falsa, isso praticamente não afetaria em nada a maior parte da literatura religiosa”.2 Desde então, surgiram vários estudos, livros e mais livros. Muitos, porém, se propunham a revisar a doutrina clássica. De modo geral, eu tenho me surpreendido ao longo dos anos com a confusão predominante nos círculos mais inesperados. Contudo, conforme me disse Sinclair Ferguson, “sempre refleti sobre o pensamento um tanto óbvio de que, quando os discípulos de Jesus estavam prestes a sucumbir sob o peso do mundo, nosso Senhor passou muito tempo com eles no cenáculo explicando o mistério da Trindade. Se há algo que deixe explícita a necessidade do trinitarismo para o cristianismo prático, sem dúvida é esse fato!”.3




    Parte do problema para muitos talvez seja o fato de que, em seus debates e lutas, a igreja seja forçada a usar termos extrabíblicos para defender a linguagem bíblica. Isso foi necessário devido ao uso que os hereges faziam da Bíblia para apoiar suas ideias falsas. Atanásio nos dá um vislumbre do que aconteceu no Concílio de Niceia (325 d.C.), quando os bispos reunidos proscreveram o argumento de Ário, segundo o qual o Filho não era eterno, mas criado por Deus, que, desse modo, tornou-se seu Pai. Originalmente, a declaração proposta ao concílio foi a de que o Filho viera “de Deus”. Com isso, pretendia-se dizer que ele não procedia de outra fonte nem era uma criatura. Aqueles que concordavam com Ário aceitaram a expressão, uma vez que a seus olhos todas as criaturas procediam de Deus. Consequentemente, o concílio se viu forçado a buscar uma palavra que excluísse toda possibilidade de uma interpretação ariana.4 A linguagem bíblica não podia solucionar a questão, uma vez que o conflito dizia respeito, antes de mais nada, ao significado da linguagem bíblica. Isso nos lembra de que, para entender uma ou outra coisa, é preciso analisá-la em um contexto próprio, pois o sentido não pode decorrer da repetição daquilo cujo significado se busca. O dicionário é um exemplo óbvio de ferramenta que explica o significado das palavras com outras palavras e expressões. Para pensar claramente sobre a Trindade, é necessário nos envolvermos com a história da discussão do tema na igreja.




    Agostinho, em seu livro A Trindade, diz que “em nenhum outro assunto o erro é mais perigoso, a investigação mais árdua ou a descoberta da verdade mais proveitosa”.5 Helvellyn, uma montanha de Lake District, na Inglaterra, tem uma parte famosa conhecida como Striding Edge. Nesse ponto, a trilha em direção ao cume é estreita e cheia de arestas, com declives acentuados de ambos os lados do terreno. Em um dia com tempo bom, é fácil atravessar esse trecho, contudo muitas fatalidades têm ocorrido nesse percurso. Muitas pessoas com experiência nesse tipo de trilha foram malsucedidas ali.6 Em 2015, a montanha havia ceifado cinco vidas antes do final de junho.7 Investigar a Trindade é uma sensação parecida: estamos sempre nos equilibrando precariamente na lâmina de uma faca muito mais escarpada do que a Striding Edge. O perigo nos espreita dos dois lados, e não poucos perdem o equilíbrio.




    Sempre houve dois perigos principais, de um lado ou de outro. O Oriente muito cedo deparou com o perigo do subordinacionismo, considerando o Filho e o Espírito de algum modo derivados, cujo status divino não era muito claro. Foi o que prevaleceu até as controvérsias do século 4. Ainda não haviam sido desenvolvidas as ferramentas conceituais por meio das quais a maneira em que Deus é três pudesse ser expressa de tal modo que não prejudicasse a maneira em que Deus é um. Outras formas de subordinacionismo têm argumentado que Filho e Espírito Santo são, de algum modo, inferiores ao Pai, e a Trindade é vista como uma hierarquia.




    Do outro lado dessa trilha existe a ameaça do modalismo, isto é, a confusão ou o ofuscamento das distinções eternas entre as pessoas. Isso pode ocorrer quando a revelação que Deus faz de si mesmo como Pai, Filho e Espírito é entendida como simples modos sucessivos de revelação do Deus unipessoal (como o fez Sabélio no século 3) ou, de outra forma, pela relutância em reconhecer a revelação de Deus na história humana como revelando algo sobre quem ele é eternamente. De qualquer maneira, não nos resta nenhum conhecimento verdadeiro de Deus, porque o que ele diz de si mesmo na Bíblia pode não refletir o que ele é de fato. Desconfio de que isso consiste em uma percepção confusa comum no nível popular, fora das fileiras dos que demonstraram um interesse mais profundo pelo assunto.




    No Ocidente, nos últimos tempos, um modelo social de Trindade ganhou importância, ressaltando com mais intensidade a distinção entre as três pessoas. Nesse caso, não é raro que ocorra uma perceptível tendência quase de tom triteísta.8 Com frequência, a Trindade é comparada a uma família humana ou a três pessoas iguais que dançam em torno uma da outra. Veremos ainda que a analogia de três homens que partilham de uma mesma natureza foi definitivamente rejeitada pelos capadócios, que, mais do que ninguém, foram responsáveis pela resolução da crise trinitária no século 4. A ideia de trinitarismo social é estranha à doutrina clássica, para a qual a unidade e a indivisibilidade da Trindade, juntamente com as obras inseparáveis de Deus, são axiomáticas.9




    Também no Ocidente predomina a influência impactante de Agostinho. Na segunda metade de A Trindade, ele introduz, de forma hesitante, algumas analogias da Trindade, ciente de suas perigosas limitações.10 Contudo, essas analogias tiveram um impacto muito forte nos anos que se seguiram. Elas se baseiam na primazia da essência de Deus sobre as três pessoas, porque para Agostinho a unidade divina é o ponto de partida. Ele busca por reflexos da Trindade na mente humana. Com base nisso, seus críticos sustentam que é difícil para Agostinho fazer justiça às distinções pessoais plenas das três pessoas. Para ele, a Trindade consiste em um amante, um amado e no amor que existe entre eles. Em especial, parece haver um dilema em relação ao Espírito Santo. Será que Agostinho reduz o Espírito a um atributo? Pode-se perfeitamente compreender o amante e o amado como pessoas distintas, porém o amor é uma qualidade, e não uma entidade pessoal. Argumentaremos que essas críticas são exageradas, e que o próprio Agostinho não pode ser responsabilizado por esses erros, pois buscava uma explicação de como algo pode ser exemplificado de três maneiras diferentes? Contudo, há dúvidas sobre a forma como ele foi interpretado por autores posteriores.




    Mais tarde, Tomás de Aquino separa a discussão entre de Deo uno (“o Deus único”) e de Deo trino (“o Deus trino”). Em sua Summa contra gentiles, ele adia a análise sobre a Trindade até o livro 4, depois de examinar em detalhes a doutrina de Deus no livro 1. Na Summa theologica, ele discute a existência e os atributos de Deus na parte 1, questões 1-25, voltando à Trindade somente nas questões 27-43. Esse modelo se torna padrão nos manuais de teologia da Igreja Ocidental. Em certo sentido, conforme diz Richard Muller, trata-se de um procedimento lógico e organizado de ensinar a doutrina.11 De fato, esse método se repete na história da redenção, da forte ênfase na unicidade e singularidade de Yahweh à revelação progressiva da divindade do Filho e do Espírito Santo no Novo Testamento. Embora a Trindade seja eterna, a doutrina da Trindade está oculta no Antigo Testamento e implícita no Novo Testamento, tendo sido, depois, formulada pela igreja. O próprio Tomás foi um dos principais expoentes da doutrina. Contudo, o impacto desse método nos últimos séculos foi negativo. Nos círculos protestantes, Charles Hodge escreve mais de 250 páginas discutindo a existência e os atributos de Deus antes de, por fim, voltar sua atenção para o fato de que Deus é trino. Louis Berkhof segue o mesmo método.12 Essa tendência é ampliada pelas pressões do Iluminismo. O sobrenatural e a ideia em geral de revelação eram um problema para a estrutura kantiana. Um sintoma desse mal-estar é o fato de que Friedrich Schleiermacher restringe sua análise da Trindade a um apêndice em seu livro The Christian faith [A fé cristã]. Até mesmo B. B. Warfield flerta com uma posição modalista quando diz que certos aspectos da relação entre o Pai e o Filho na história humana podem ser resultado de uma aliança entre as pessoas da Trindade e, portanto, podem não representar as realidades eternas antecedentes em Deus.13 Em seu livro O conhecimento de Deus, J. I. Packer dedica um capítulo à Trindade em uma parte do livro, mas depois continua como se nada tivesse acontecido.14




    De acordo com a cosmovisão iluminista, o centro da atenção passa de Deus, no século 18, para este mundo. A célebre frase de Alexander Pope resume a situação: “Conhece a ti mesmo, não te atrevas a sondar Deus, o estudo apropriado à humanidade é o homem”.15 Uma série de novas disciplinas acadêmicas surgiram no século 19 dedicadas ao estudo do homem, com destaque para a psicologia, sociologia e antropologia. De outra forma, a consciência histórica passa por um desenvolvimento notável. Os estudiosos da Bíblia buscam o Jesus histórico. A teologia bíblica, pressionada pelo mundo kantiano a prescindir da eternidade e da ontologia, tende a restringir e a limitar a referência das declarações bíblicas sobre o Pai e o Filho à dimensão histórica. Um exemplo clássico é o argumento de Oscar Cullmann de que o Novo Testamento tem uma cristologia puramente funcional.16 O problema com essa linha de pensamento é que se a referência das declarações bíblicas diz respeito exclusivamente a este mundo e está restrita à história humana, então Deus, na medida em que tem se revelado, não revela necessariamente como ele é eternamente em si mesmo.




    Os evangélicos têm seus próprios problemas. O biblicismo é uma característica muito forte desse grupo. A época posterior à Reforma transforma-se em uma religião privatizada e individualista que negligencia a igreja e o mundo, o que levou muitos a minimizar os credos ecumênicos em favor dos insights mais recentes dos estudos bíblicos.17 Os aspectos mais importantes da doutrina da igreja sobre a Trindade têm sido, com frequência, desprezados ou negligenciados como se fossem especulação contrária à Bíblia.18 A oposição à doutrina ortodoxa muitas vezes tende a vir de quem enfatiza a Bíblia à custa dos ensinos da igreja.19 Evangélicos de destaque questionaram ou abandonaram recentemente as doutrinas clássicas da geração eterna do Filho e da vontade indivisível.20 Esquece-se que a igreja foi obrigada a recorrer à linguagem extrabíblica, uma vez que a linguagem bíblica estava aberta a várias interpretações — algumas fiéis, outras, não. Fizemos referência anteriormente às observações de Atanásio sobre a introdução dos termos ousia e homoousios em Niceia. O que se esquece também é que as formulações clássicas representam o refinamento da exegese bíblica da igreja cristã.




    Atualmente, muitos cristãos ocidentais são modalistas na prática — o modo costumeiro de se referir a Deus é “Deus” ou, sobretudo em nível popular, “o Senhor”. Vale a pena observar o contraste disso com Gregório de Nazianzo, o grande capadócio do século 4, que disse “minha Trindade”, ao explicar que “quando digo ‘Deus’, refiro-me a Pai, Filho e Espírito Santo”.21 Esse modalismo prático caminha junto com uma falta de entendimento terrível da doutrina histórica da Trindade em geral. Em uma carta ao editor do The Times (Londres), em junho de 1992, o conhecido evangélico de confissão anglicana, David Prior, observou que havia procurado uma ilustração adequada para um sermão sobre a Trindade para o Domingo da Santíssima Trindade. Ele disse que a encontrou quando assistia a um jogo de críquete na televisão, o segundo jogo internacional entre Inglaterra e Paquistão. Ian Salisbury, jogador habilidoso do time inglês, em rápida sucessão, arremessou a bola de modo que ela fez um desvio anti-horário, um movimento inesperado e quicou a uma altura mais elevada do que a esperada.22 Nessa jogada, Prior sussurrou, estava a ilustração de que precisava: uma pessoa que se expressava de três maneiras diferentes! Prior está de parabéns por ter atentado para a importância do críquete — mas lamentamos por sua teologia. Um correspondente perspicaz escreveu, em resposta, que a carta deveria ter sido acompanhada de um aviso: “bola fora”.




    Considere as seguintes analogias bastante usadas para explicar a Trindade. A analogia genérica, de três homens compartilhando uma mesma humanidade, examinada e rejeitada por Gregório de Nissa e outros teólogos, foi adotada por Robert Reymond na primeira edição de sua Teologia sistemática, embora ele a tenha abandonado na edição revisada. Essa analogia é falsa porque, em primeiro lugar, a humanidade não se restringe a três homens. É possível concebê-la em um homem ou em cinco trilhões de homens. A Trindade consiste somente em três, nem mais nem menos. Além disso, três homens são três entidades pessoais distintas, ao passo que as três pessoas da Trindade partilham de uma mesma substância divina, uma habitada pela outra, ocupando espaço divino idêntico. A analogia leva ao triteísmo ou a um panteão, e não à Trindade. A analogia do trevo de três folhas, um ramo com três folhas, é usada com muita frequência. Contudo, cada folha constitui apenas 1/3 do total, enquanto as três pessoas da Trindade, tanto juntas quanto separadas, constituem o todo divino. Essa analogia destrói a divindade das três pessoas e a reduz novamente ao modalismo. Conforme Gregório de Nazianzo destaca no final da Quinto discurso teológico, nenhuma analogia do mundo a nossa volta poderá comunicar adequadamente a doutrina cristã da Trindade: “Embora tenha examinado essa questão em particular com muito empenho e frequência, buscando de todos os pontos de vista uma ilustração para esse assunto tão profundo, não consegui achar nada neste mundo com que pudesse comparar a natureza divina”.23 Todas as possibilidades por ele consideradas tinham elementos que conduziam a conclusões falsas.24 De fato, essa busca pressupõe um conhecimento abrangente da natureza divina, algo que está além de nós.




    Colin Gunton argumentou que essa tendência generalizada em direção ao modalismo está na base do ateísmo e do agnosticismo que confrontaram a igreja ocidental de um modo que jamais ocorreu no Oriente.25 Sua tese não teve aceitação unânime. Há quem diga que Barth apresenta tendências modalistas. De modo especial, sua declaração sobre a Trindade, em que “Deus se revela como Senhor”, e sua tríade constituída pelo revelador, revelação e reveladez26 flertam com a unipessoalidade, embora, justiça seja feita a Barth, ele se distancie do modalismo e tenha sido alvo de críticas inapropriadas.27




    O Oriente percebeu nitidamente a tendência modalista do Ocidente. Um bom exemplo disso é a cláusula filioque,28 que, aos olhos da igreja oriental, obscureceu a distinção entre o Pai e o Filho ao considerar que partilham igualmente da processão do Espírito (Agostinho escreveu que o Espírito procede de ambos “como de única fonte”).29 Para o Oriente, como o Pai não é o Filho, e o Filho não é o Pai, como pode o Espírito proceder de ambos sem diferenciação ou qualificação? O Ocidente, por sua vez, rapidamente apontou o que vê como perigos de um subordinacionismo no Oriente.




    Creio que resgatar a Trindade em seu nível fundamental, onde estão o ministro e o crente comuns, ajudará a revitalizar a vida da igreja e, por sua vez, seu testemunho perante o mundo.




    Em primeiro lugar, vamos examinar seu impacto na adoração. De acordo com Paulo, a experiência cristã é totalmente trinitária, fluindo da participação inseparável das três pessoas no planejamento e na obtenção da nossa salvação. A reconciliação efetuada por Cristo levou a igreja à comunhão com a Santa Trindade. Quer judeu quer gentio, temos acesso ao Pai no Espírito Santo ou pelo Espírito Santo através de Cristo (Ef 2.18). A oração, a adoração e a comunhão com Deus são, por definição, trinitárias. Assim como o Pai se deu a conhecer por intermédio do Filho “por nós e para nossa salvação” no Espírito, ou por meio dele, da mesma forma somos todos alcançados nesse movimento reverso. Vivemos, movemo-nos e existimos em uma atmosfera predominantemente trinitária. Lembramo-nos também das palavras de Jesus à mulher samaritana, segundo as quais os verdadeiros adoradores, de agora diante, “adorarão o Pai em espírito e em verdade” (Jo 4.21-24). Com que frequência ouvimos que isso diz respeito à interioridade, em contraste com a exterioridade, à espiritualidade, e não à adoração material, à sinceridade em oposição ao formalismo? Em vez disso, como fazem os pais gregos, como Basílio, o Grande, e Cirilo de Alexandria, uma referência mais imediata e adequada é ao Espírito Santo (todas as outras referências em João ao pneuma remetem à terceira pessoa da Trindade, exceto, provavelmente, duas: 11.33 e 13.21) e à corporificação viva da verdade, Jesus Cristo (o caminho, a verdade e a vida; cf. 1.15,17; 8.32ss.; 14.6,17; 16.12-15). A questão é que a experiência cristã de Deus em sua totalidade, incluindo a adoração e a oração, é inescapavelmente trinitária. No nível mais básico da experiência cristã, e que corresponde ao que Polanyi designou “dimensão tácita” do conhecimento científico,30 trata-se de algo comum a todos os crentes cristãos. É necessário preencher a lacuna entre esse nível pré-articulado da experiência e um entendimento teológico desenvolvido, de tal modo que isso se concretize de forma explícita, demonstrável e estratégica no entendimento da igreja e de seus membros. Isso é evidente sobretudo nos círculos que abandonamos ou que estamos abandonando — as liturgias clássicas —, tendo assim aberto a porta para uma quase gratuidade para todos sem as verificações necessárias. Um corretivo imprescindível para os males que mencionei precisa começar exatamente nesse ponto. Nossa teologia deve estar alicerçada na adoração.




    Em segundo lugar, é preciso que recuperemos e remodelemos uma visão trinitária da criação. Colin Gunton produziu estudos excelentes nessa área. Como é possível explicar a unidade na diversidade e a diversidade na unidade, evidentes em toda parte no mundo a nosso redor e nos céus acima de nós, sem recorrer à sua origem trinitária? Em vez de gastar energias combatendo o darwinismo, os cristãos conservadores precisam urgentemente produzir uma abordagem teológica positiva da criação — e, consequentemente, do meio ambiente — que explique de modo claro e explícito a ordem e a coerência do universo e as características próprias de suas partes. Exatamente por anunciar a glória do seu Criador, o Deus tripessoal, que o mundo deve ser preservado e cultivado em grata mordomia, e não explorado como um joguete do destino ou um acidente fortuito.




    Em terceiro lugar, em um plano bem fundamental, uma perspectiva clara sobre a Trindade deveria afetar profundamente a maneira como tratamos as pessoas. O Pai promove seu reino por meio do Filho, o Filho glorifica o Pai, o Espírito não fala de si, mas do Filho, e o Pai glorifica o Filho.31 Todos chamarão Jesus de “Senhor” pelo Espírito Santo para a glória do Pai. Cada um dos três se deleita no bem dos demais.




    Em Filipenses 2.5-11, Paulo exorta seus leitores a seguirem o exemplo do Cristo encarnado. Cristo não usou sua igualdade com Deus para o próprio benefício. Ao contrário, ele se esvaziou assumindo a natureza humana e a ela ajuntando “a forma de servo”. Ele foi obediente até a morte na cruz para nos conceder a salvação. Portanto, o modelo de vida que seus discípulos devem seguir é a vida dele: o segundo Adão, fiel, obediente, que entrega a si mesmo, em contraste com o primeiro Adão, ganancioso e egoísta. Os comentários de Paulo, porém, remetem ao estado pré-encarnado de Cristo. Suas ações em seu ministério terreno, em seu estado encarnado, estavam em harmonia com suas atitudes anteriores. Existindo (particípio presente no texto grego) em forma de Deus, Jesus agiu assim. Na verdade, é assim que as três pessoas da Trindade sempre são. É assim que devemos viver, atentos aos interesses dos outros, porque foi isso que Cristo fez e também porque é assim que Deus é. O contraste é forte — a completa inclinação do homem caído é a busca do interesse próprio. Em contraste, Deus busca de forma ativa os interesses dos outros.32




    Em quarto lugar, uma teologia trinitária com plena consciência de si é indispensável para o futuro progresso da evangelização e das missões. Deparamo-nos de forma bem próxima com um islamismo militante ressurgente. Acho difícil entender como o islamismo ou até mesmo qualquer outra religião edificada com base na crença em um deus unitário seja capaz de explicar a personalidade humana ou a diversidade na unidade do mundo. Não surpreende que as regiões islâmicas estejam associadas a sistemas políticos monolíticos e ditatoriais.33 Para que a fé cristã avance depois de tantos séculos, é preciso que comece discutindo a base do islamismo, pois o Alcorão descarta o cristianismo como repugnante à razão, devido, entre outras coisas, ao seu ensino sobre a Trindade.34 Por razões históricas, a igreja no Oriente se colocou na defensiva diante da hegemonia islâmica. Agora, e no futuro, cabe-nos recuperar a coragem, porque essa é a raiz da descrença islâmica e também seu ponto mais vulnerável.




    De uma perspectiva diferente, o pós-modernismo é incapaz de explicar a unidade na diversidade. O islamismo é um princípio unificador militante e monolítico, sem disposição para a diversidade. Em contraste, o pós-modernismo é um princípio diversificador militante sem disposição para a unidade. Sua rejeição ao conhecimento objetivo e às pretensões de verdade absoluta não lhe permitem de modo algum explicar a ordem no mundo. Embora o racionalismo iluminista tenha imposto uma unidade feita pelo homem, o pós-Iluminismo gerou uma diversidade fissípara sem unidade. Hoje em dia, no Ocidente, essa diversidade fraturada está próxima de níveis absurdos. Com a rejeição do conhecimento objetivo, ele é incapaz de apoiar a ciência de forma consistente, e assim mantém o combate a micro-organismos (alguém já disse a bactérias virulentas resistentes a drogas e aos vírus que eles estão simplesmente envolvidos em um jogo de linguagem ou numa competição manipuladora pelo poder?). Assim, tampouco será capaz de preservar o desenvolvimento das armas de que nossas sociedades precisarão para se defender dos agressores que querem derrotá-la.




    Na política, já indiquei a ligação entre uma visão unitária de Deus e uma ditadura monolítica. Não se trata de uma constatação nova, uma vez que gente como Moltmann já apresentou esse argumento. O entendimento adequado do Deus trino, na medida de sua revelação e da nossa capacidade, deveria levar a algo muito diferente. Uma vez que Deus busca os interesses e o bem-estar dos outros, ao passo que nós, no pecado, buscamos primeiramente nossos próprios interesses, apenas uma sociedade trinitária poderia alcançar, de modo bastante aproximado, um equilíbrio adequado entre direitos e responsabilidades, liberdade e ordem, paz e justiça. Há quem se esquive disso, presumindo que a doutrina da Trindade em nada diz respeito à vida humana. Perde-se desse modo uma perspectiva aparentemente óbvia, a de que a humanidade foi feita à imagem de Deus, para a parceria com Deus em aliança; na verdade, para a união com Deus em Jesus Cristo. A Trindade tem grande influência sobre a vida humana. Se assim não fosse, como a humanidade de Cristo poderia ser assumida na união hipostática? Independentemente da forma dessa relação, que ela existe parece-me claro, devido ao contexto total da revelação divina. James Eglinton diz que “pelo modo como Bavinck compreende a Trindade e o cosmo, a Trindade é totalmente diferente de qualquer outra coisa, porém tudo o mais se parece com ela”.35




    O que dizer do resgate da Trindade divina como parte constituinte e vital da experiência cristã, do seu testemunho e da sua missão? Como evitaremos os perigos do subordinacionismo, por um lado, e do modalismo, por outro? Como poderemos explicar ainda mais todos esses resultados possíveis? Nas páginas a seguir, espero propor algumas linhas de abordagem desse assunto. Examinaremos amplamente a história do debate na igreja. Ela é essencial por dois motivos. Em primeiro lugar, boa parte do que se escreve hoje sobre a Trindade tem como objetivo interesses específicos: ecumênicos, ecológicos e igualitarismo feminista. Com frequência, esses autores elaboram sua argumentação com base na interpretação de debates antigos. Contudo, não raro suas escolhas remetem a leituras excessivamente seletivas e tendenciosas de um conjunto limitado de fontes. Sem um suporte amplo e meticuloso, a vasta maioria dos leitores fica à mercê dessa seletividade. Em segundo lugar, boa parte do que precisamos aprender consiste em ouvir a voz de outros, no passado e no presente. Se seguirmos com cautela e paciência o desenvolvimento do entendimento que a igreja tem de Deus, isso certamente resultará em enormes dividendos, conforme já temos descrito.




    O prêmio é excepcionalmente grande. Vamos concluir com Agostinho. Essa é uma área perigosa do pensamento e da fé, disse ele, por causa da presença próxima da heresia de ambos os lados, pois interpretações equivocadas de Deus podem torcer e corromper nossa adoração e nosso ministério, a vida e o testemunho da igreja e, em última análise, a paz, a harmonia e o bem-estar do mundo à nossa volta. Também é perigoso porque um estudo profundo da Trindade deverá nos levar a uma sensação mais plena e mais íntima de deslumbramento e de adoração. Esse estudo nos impõe uma responsabilidade e um privilégio enormes de viver vidas santas. É um mistério, disse Calvino, mais para ser adorado do que investigado. É árduo, porque estamos lidando com questões grandes demais para nós e perante as quais devemos nos prostrar em adoração ao reconhecer nossa total inadequação. As palavras de Barth são bem acertadas quando ele escreve que “a exatidão pertence exclusivamente àquilo a respeito do que pensamos e falamos, não ao que pensamos e falamos”.36 A referência de Lonergan à “não compreensão” tem muita verdade, já que as questões aí envolvidas estão além da nossa capacidade. Contudo, também é (conforme disse Agostinho) supremamente recompensador, porque esse é o nosso Deus que, verdadeiramente, até onde podemos alcançar em nossa limitação, revelou-se a nós, entregando-se por nós e, desse modo, pelo Espírito, concedeu através de Cristo, o Filho, acesso ao Pai na unidade desse ser indivisível. Esta é a vida eterna: que conheçamos o Pai e Jesus Cristo a quem ele enviou, no poder e pela graça do Espírito Santo. Em sua presença há vida e alegria para sempre, não apenas para nós, mas para outros que estão além, para aqueles que ainda não creram e para os que ainda não nasceram, para gerações futuras e, além delas, para a eternidade. Perseveremos, portanto, nos capítulos que se seguem, em meio aos perigos e ao trabalho árduo, em busca do grande e maravilhoso prêmio de conhecer melhor nosso Deus trino. Louvamos-te, ó Deus, confessamos que tu és o Senhor.




    A ti, ó Deus, louvamos, e te confessamos como Senhor.




    A ti, ó eterno Pai, adora toda a terra.




    A ti todos os anjos proclamam em alta voz,




    bem como os Céus e todas as Potestades.




    A ti os Querubins e os Serafins proclamam com incessante voz:




    Santo, Santo, Santo, Senhor Deus dos Exércitos;




    Os céus e a terra estão plenos da majestade da tua glória.




    A ti louva o glorioso coro dos apóstolos,




    A ti louva a santa comunhão dos profetas,




    A ti louva o imponente exército dos mártires.




    A ti confessa por todo o mundo a santa igreja;




    A ti, Pai de infinita majestade;




    A teu Filho unigênito, verdadeiro e adorável;




    E ao Espírito Santo, o Consolador.




    Tu és o Rei da Glória, ó Cristo.




    Tu és do Pai o sempiterno Filho.




    Tu, ao assumir a redenção do homem,




    não desprezaste o útero de uma virgem.




    Quando venceste o aguilhão da morte,




    abriste a todo os crentes o Reino dos céus.




    Tu, à destra de Deus, te assentas na glória do Pai.




    Cremos que és tu o Juiz vindouro.37
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    FUNDAMENTOS BÍBLICOS




    “Depois de batizado, Jesus saiu logo da água. E eis que o céu se abriu e ele viu o Espírito de Deus descer como uma pomba e pousar sobre ele. E uma voz do céu disse: Este é o meu Filho amado, de quem me agrado” (Mt 3.16,17).




    “Quanto mais o sangue de Cristo, que por meio do Espírito eterno ofereceu a si mesmo sem mácula a Deus, purificará nossa consciência de obras mortas para servirmos o Deus vivo!” (Hb 9.14).




    “Se o Espírito daquele que ressuscitou Jesus dentre os mortos habita em vocês, aquele que ressuscitou Cristo Jesus dentre os mortos também dará vida aos seus corpos mortais pelo Espírito dele, que habita em vocês” (Rm 8.11).




    “E Jesus aproximou-se e lhes disse: ‘Toda autoridade me foi concedida no céu e na terra. Portanto,vão e façam disípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo’” (Mt 28.18,19).




    “A graça do Senhor Jesus Cristo, o amor de Deus e a comunhão do Espírito Santo sejam com todos vocês” (2Co 13.13).
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    O CONTEXTO DO ANTIGO TESTAMENTO




    A Bíblia e a doutrina da Trindade




    Precisamos distinguir entre a doutrina da Trindade e a Trindade em si mesma. Deus sempre é, e ele sempre é Trindade. Desde a eternidade ele é Pai, Filho e Espírito Santo, um ser indivisível, três pessoas irredutíveis.




    De outro modo, a doutrina da Trindade é a formulação desenvolvida do que a igreja entende ter Deus revelado na história da revelação e da redenção, conforme registrado na Escritura. Aqui, a igreja respondeu a ideias errôneas que colocaram em perigo o evangelho. Ela recorreu a conceitos aperfeiçoados, a uma linguagem mais extensa para expressar a realidade que Deus revelara.




    A Trindade é revelada no Antigo Testamento de forma oculta; no Novo Testamento, de forma implícita, mas difusa. Contudo, a doutrina plenamente desenvolvida exigiu uma reflexão prolongada sobre o registro bíblico. Conforme diz Wainwright: “Na medida em que uma doutrina é uma resposta a um problema, ainda que fragmentária, há uma doutrina da Trindade no Novo Testamento. Na medida em que é uma declaração formal de uma posição, não há nenhuma doutrina da Trindade no Novo Testamento”.1




    Deus em Gênesis 1




    “No princípio, Deus criou os céus e a terra”. Tudo o mais na Bíblia se ocupa de desvelar o sentido oculto nessa frase enigmática.2 Apesar disso, o primeiro capítulo de Gênesis revela muita coisa. Ele descreve a criação e a formação do mundo, bem como o estabelecimento de um lugar organizado para o ser humano viver. Apresenta o homem como cabeça da criação, em sua relação com Deus, seu Criador, e em comunhão com ele. O ato da criação em si é direto e imediato (Gn 1.1,2), distinto da obra de formação que se segue.3 O resultado é um cosmo sem forma, vazio, escuro e úmido, impróprio para vida humana. O restante do capítulo descreve a formação (ou separação) e ornamentação do mundo, em que Deus introduz a ordem, a luz e a porção seca, criando um lugar adequado para que a vida floresça. Em primeiro lugar, Deus cria a luz e estabelece limites para as trevas (v. 2-5). Em segundo lugar, ele dá forma à terra, para que não seja mais sem forma (v. 6-8,9-10). Em terceiro lugar, Deus separa as águas e cria a terra seca, para que não seja mais repleta de água (v. 9,10). Depois disso, ele povoa a terra, pondo fim ao seu vazio (v. 20-30), primeiramente com peixes e aves, depois, com animais terrestres e, por fim, como ápice de toda a criação, faz o homem à sua imagem. Esse Deus não é apenas todo-poderoso, mas também um planejador magistral, um artista e um arquiteto supremo.




    Essa ordem fica clara nos paralelos entre os dois grupos de dias, os primeiros três e os últimos três.4 No dia 1, Deus cria a luz, enquanto no dia 4 ele cria a lua e as estrelas. No dia 2, ele separa as águas, as nuvens e os mares, e forma o firmamento, enquanto no dia 5 ele cria as aves e os peixes para que neles habitem. No dia 3, ele forma a porção seca, e no dia 6 cria os animais e os humanos e lhes concede a porção seca como seu ambiente natural. Ele revela sua liberdade soberana ao dar nomes à sua criação e abençoá-la e vê que tudo isso é muito bom. Por fim, chega o sétimo dia inconcluso, quando Deus desfruta do descanso que criou para partilhar com o homem, seu companheiro, feito à sua imagem. Nisso existe um convite implícito para seguirmos.5




    Não é necessário nos estendermos nesse tema, pois trata-se de algo amplamente reconhecido. De modo especial, é impressionante a organização soberana e variada da criação de Deus. Em particular, ele forma a terra de modo tríplice. Primeiro, ele emite fiats objetivos. Diz ele: “Haja luz”, e a luz surge (Gn 1.3). Com ordens em que não há aparentemente nenhum esforço, ele traz à existência o firmamento (v. 6), a terra seca (v. 9), as estrelas (v. 14,15) e as aves e os peixes (v. 20,21). Basta-lhe falar, e seu decreto se cumpre de imediato. Em segundo lugar, ele trabalha. Ele separa a luz das trevas (v. 4); cria a seção firmamento e separa as águas (v. 7); faz os dois grandes luzeiros, o sol e a lua (v. 16), colocando-os no firmamento para que iluminem a terra (v. 17); ele cria as grandes criaturas marítimas e os vários tipos de aves (v. 21); ele cria os animais terrestres e os répteis (v. 25) e, por fim, cria o homem — macho e fêmea — à sua imagem (v. 26,27). A ideia é a de ação concentrada e intencional de Deus, de labor divino na realização de seus propósitos. Contudo, existe ainda uma terceira maneira de formação, em que Deus usa a atividade de suas criaturas. Deus ordena à terra que produza vegetais, plantas e árvores (v. 11,12). Ele ordena à terra que produza animais terrestres (v. 24). Aqui as criaturas seguem as instruções de Deus e contribuem com o resultado final. O Deus que criou o universo não opera de forma monolítica. Sua ordem é variada — é tripla, porém uma só. Sua obra revela diversidade na unidade e unidade em sua diversidade. Esse Deus ama ao mesmo tempo a ordem e a variedade.




    Isso reflete o registro que o capítulo faz de Deus. O modo triádico da formação da terra reflete quem é Deus, seu Criador. Ele é um ser relacional. Isso está implícito desde o início. Observe-se a distinção entre Deus, que criou os céus e a terra (Gn 1.1), o Espírito de Deus que paira sobre a face das águas (v. 2), e o discurso ou a palavra de Deus que emite a ordem fiat “Haja luz” (v. 3) — e seu discurso é recorrente ao longo do capítulo. É claro que é bastante improvável que o autor e os leitores originais tivessem entendido o Espírito de Deus de modo personalizado por causa da ênfase acentuada e constante do Antigo Testamento na singularidade do Deus único. A palavra ruach pode significar “espírito”, “vento” ou “sopro”. Muitos comentaristas entendem que ela se refere à energia de Deus — a força divina, o poder que cria e sustenta a vida (Driver), um vento impressionante (Speiser), um vento poderoso (Westermann), a energia constante de Deus (Kidner) ou o vento de Deus (Wenham). Wenham está correto ao declarar que essa é uma imagem vívida do Espírito de Deus.6 Driver reconhece que essa passagem prepara o leitor para o uso pessoal do termo Palavra no Evangelho de João e, de igual modo, que a personalização posterior do Novo Testamento do Espírito de Deus é também um desdobramento coerente dessa declaração.




    Com a criação do homem, a deliberação singular “Façamos o homem à nossa imagem” expressa uma pluralidade em Deus (Gn 1.26,27). Gerhard von Rad diz que isso remete ao ponto mais alto e ao objetivo em direção ao qual toda a atividade criativa de Deus está voltada. Mas o que isso significa? Várias interpretações têm sido propostas para explicar essa declaração. Alguns intérpretes dizem que Deus está se dirigindo aos anjos e se colocando na corte celestial, de modo que o homem é criado como os anjos.7 Contudo, os agentes envolvidos são convidados a participar da criação do homem, e isso jamais é atribuído aos anjos em parte alguma da Bíblia. Em segundo lugar, Driver é um dos que defendem um plural majestático, uma figura de linguagem que ressalta a dignidade e a grandeza divinas.8 Mas essa interpretação não conta mais com o apoio que tinha antes. Entre outras coisas, os plurais majestáticos raramente são usados com verbos, se é que são usados assim. Em terceiro lugar, Westermann e muitos outros intérpretes recentes defendem um plural autodeliberativo ou de autoencorajamento. Contudo, poucos paralelos respaldam essa interpretação. Wenham apresenta uma variante do tema da corte celestial, com a diferença de que em seu argumento ele defende o convite divino aos anjos para que testemunhem a criação do homem, não que participem dela. Ele cita Jó 38.4-7, em que na criação as estrelas da manhã cantam juntas e todos os filhos de Deus (anjos?) gritam de alegria.9




    A Escritura, porém, tem uma plenitude que vai além dos horizontes dos autores originais. Muitos pais da igreja viram nessa declaração uma referência à Trindade. Embora ela estivesse oculta aos leitores originais e aos santos do Antigo Testamento de modo geral, os pais não estavam em desacordo com a trajetória do texto. Os comentaristas rabínicos sempre manifestaram perplexidade com essa passagem e com outras semelhantes que fazem referência a uma pluralidade em Deus (Gn 3.22; 11.7; Is 6.8). Filo entendia que se referiam a potestades subordinadas que assistiram Deus na criação do homem. Perplexos diante de tais passagens, os intérpretes judeus tentaram ver nelas expressão da unidade divina.10 Talvez seja significativo o fato de que o Novo Testamento jamais se refira a Gênesis 1.26 em relação a Deus, mas isso não significa que não se possa ver aqui uma referência antecipatória à Trindade. O Novo Testamento não faz referência a tudo, mas nos oferece o princípio segundo o qual o Antigo Testamento contém de forma germinal o que é revelado mais plenamente no Novo Testamento e, com base nisso, podemos olhar retrospectivamente para os textos mais antigos como se estivéssemos no fim do mistério de uma investigação em que relemos a trama, identificando pistas que perdemos da primeira vez, mas agora recebem um novo sentido porque temos o conhecimento do todo. Em outras palavras, no que se refere ao sensus plenior (o sentido ou significado pleno) da Escritura, as palavras de Deus atestam aqui uma pluralidade no ser divino, expressa posteriormente pela doutrina da Trindade. Os leitores originais não teriam compreendido isso, mas nós, que temos a trama toda revelada, podemos revisitar essa passagem e identificar as pistas ali.




    Escrevi em outro texto, ao comentar Gênesis 1.26,27, que “o homem existe como uma dualidade, um em relação ao outro [...]. Quanto ao próprio Deus, [...] o contexto aponta para sua relacionalidade intrínseca. O plural ocorre em três ocasiões no versículo 26, mas Deus também é singular no versículo 27. Ele é colocado em paralelo com o homem, criado macho e fêmea à sua imagem, descrito tanto no singular quanto no plural. Por trás de tudo isso está a distinção Deus/Espírito de Deus/discurso de Deus nos versículos 1-3 [...] Essa relacionalidade será finalmente manifesta no desenvolvimento da revelação bíblica ao assumir a forma de uma triunidade”.11 Refiro-me aqui a comentários semelhantes de Karl Barth.12




    Em suma, esse Deus que fez o universo — estabelecendo uma ordem com um amplo espectro de variedade, em que os seres humanos são a coroa de sua Criação, representando-o como portadores de sua imagem — é relacional. Comunhão e comunicação são inerentes a esse ser. Ao criar o mundo, ele nos criou para si, para que tivéssemos comunhão com ele em um universo de beleza e variedade organizada. Com sua criação do sétimo dia, ele interrompeu suas obras para contemplar a ordem da beleza e da bondade e nos convida a nos unirmos a ele. O primeiro capítulo de Gênesis diz a todos os que o leem que Yahweh, o Deus de Israel, o Deus de Abraão, Isaque e Jacó, o Deus de Moisés, é também o Criador de todas as coisas. Aquele que estabeleceu sua aliança com o povo de Israel não é uma mera divindade territorial, mas o ser perante quem todas as nações são responsáveis, pois é seu Criador. Existe uma clara unidade entre a Criação e a Redenção. A ordem de Gênesis 1.26-29 de multiplicar e subjugar a terra se estende sobre toda a criação, e é também a pedra fundamental para a revelação da estrutura da salvação depois da Queda. Ao refletir sobre essa estrutura trinitária implícita de Gênesis 1, Atanásio dirá que a criação está em Cristo.13 Como Gênesis (mais do que qualquer outra parte da Bíblia) deve ser lido no contexto inteiro da Escritura, podemos ver referências no Novo Testamento sobre o papel de Cristo e do Espírito Santo na criação que reforçam essa ideia (Jo 1.1ss.; Cl 1.15-20; Hb 1.3; 11.3).




    Esse ensinamento fundamental é reforçado por outros relatos da Criação — inequivocamente poéticos — no Antigo Testamento. Em Salmos 33.6, declara-se que a criação “foi feita pela palavra do SENHOR [...] e pelo sopro de sua boca”. Em Provérbios 8.22ss., uma passagem muito usada e abusada nos debates da igreja antiga, a Sabedoria é personificada e louvada por participar com o Senhor da criação dos céus e da terra. Jó reconhece que o Espírito de Deus o fez (Jó 33.4; cf. 26.13), e o salmista se refere também ao Espírito de Deus como Criador (Sl 104.30). É impossível pensar na criação (esta criação, esta criação variada e coerente, a única que conhecemos e a única que há)14 como algo que ocorre à parte do ser relacional de seu Criador, portanto, em conformidade com a plena revelação de sua triunidade, como Bavinck argumenta de maneira persuasiva.15 Ele vai ainda mais longe ao dizer que “sem a geração [do Filho pelo Pai], a criação não seria possível. Se, em um sentido absoluto, Deus não pudesse se comunicar com o Filho, ele seria ainda menos capaz, em um sentido relativo, de se comunicar com sua criatura. Se Deus não fosse trino e uno, a criação não seria possível”.16 Isso se confirma pelas sugestões no Antigo Testamento da distinção dentro da unidade do Deus único.




    O Anjo do Senhor




    O Pentateuco tem inúmeras passagens nas quais o anjo do Senhor aparece e é identificado com o próprio Deus. Nisso temos indicações da pluralidade divina. Em Gênesis 16.7-13, um anjo fala como o próprio Deus ao dizer a Hagar: “Certamente multiplicarei tua descendência”, informando-a do nascimento iminente de Ismael e do nome que o menino terá. Hagar responde ao anjo, chamando o Senhor que lhe falou de “um Deus que vê”. Em seguida, em Gênesis 21.17,18, o anjo fala novamente a Hagar sobre seu filho, uma vez mais com a voz de Deus: “Farei dele uma grande nação”. Em Gênesis 22.11-18, imediatamente depois de Abraão colocar Isaque sobre o altar, o anjo do Senhor chama do céu o patriarca, fazendo promessas de acordo com a aliança que Deus já havia estabelecido. As palavras do anjo aqui são equivalentes às do Senhor em Gênesis 12.1-3: “Certamente eu o abençoarei e multiplicarei sua descendência”. De novo, em Gênesis 31.10-13, ao falar com Jacó, o anjo do Senhor se identifica com o Deus de Betel. Em Êxodo 3.2-6, o anjo do Senhor aparece a Moisés em um arbusto onde arde uma chama de fogo, ao passo que do arbusto o Senhor vê (v. 4), fala (v. 4ss.) e se identifica como Deus (v. 6).




    Mais tarde, depois da conquista de Canaã, em Juízes 2.1-5, o anjo do Senhor que vai de Gilgal a Boquim, fala em nome de Yahweh, dizendo: “Eu os tirei do Egito [...] e disse: ‘Nunca quebrarei minha aliança com vocês’ [...] Mas vocês não obedeceram à minha voz”. Ao aparecer a Gideão, o anjo do Senhor (Jz 6.12, 20-22) é o Senhor (v. 14ss., 23,24). Em seguida, quando aparece aos pais de Sansão, Manoá e sua esposa, em Juízes 13.3-23, um anjo do Senhor é equiparado a um homem de Deus pela esposa de Manoá, em sua primeira aparição (v. 3-8), ao passo que da segunda vez ele é o anjo de Deus, o Senhor, e também um homem (v. 9-20). Depois disso, perplexos e temerosos, o casal reconhece que, ao ver o anjo do Senhor, na verdade, viu a Deus. Em cada caso, o anjo aparece como homem, mas é ao mesmo tempo comparado a Deus. Agostinho debaterá exaustivamente essas questões em sua grande obra A Trindade. Aqui temos um personagem identificado com Deus, mas distinto dele. Por enquanto, não há explicação alguma de como isso é possível, e toda série de eventos é entendida à luz da existência de um Deus único.17




    Teofanias




    As poucas ocasiões em que Deus aparece em forma corpórea estão intimamente relacionadas às aparições do anjo do Senhor. A mais notável de todas é a visita dos três homens ou anjos a Abraão, registrada em Gênesis 18 e 19. Ali o Senhor apareceu a Abraão (18.1). Contudo, ao mesmo tempo, Abraão encontra três homens parados à sua frente (v. 2). Ele lhes concede a hospitalidade semítica costumeira (v. 3-8), incluindo uma refeição. Em seguida, o Senhor usa palavras que somente Deus poderia pronunciar: “Certamente voltarei a ti no ano que vem nesta mesma época, e Sara, tua mulher, terá um filho” (v. 10). Mais uma vez, a narrativa registra que o Senhor fala a Abraão (v. 13).




    Depois disso, os homens partem e o Senhor fala (Gn 18.16-21). Os homens se aprontam para ir em direção a Sodoma, enquanto o Senhor fala a Abraão (v. 22ss.). Em seguida, o Senhor vai embora, e Abraão volta para casa (v. 33), enquanto os dois anjos (não são mais três) chegam a Sodoma (19.1). Esses dois anjos anunciam a Ló que o Senhor os enviou para destruir aquele lugar (v. 13), e então, depois da fuga temerária de Ló, quem destrói o lugar é o Senhor (v. 24,25). Aqui temos uma justaposição desconcertante e persistente de homens, anjos e o Senhor. É como se as fronteiras houvessem desaparecido. Essa passagem intrigará Agostinho, que imagina se essa seria uma aparição do Cristo pré-encarnado, de todas as três pessoas da Trindade ou uma visitação angélica. A questão é que o Deus único se apresenta de um modo que gera dúvidas. Conforme diz Wainwright, essa “oscilação misteriosa” provocou muito debate entre os rabinos, embora os cristãos só passassem a se interessar pelo incidente no século 2, com Justino Mártir.18 Só então o problema da Trindade começa a surgir, e há bons motivos — o rigoroso monoteísmo judaico e o politeísmo pagão disseminado — pelos quais esse texto não pôde ser analisado anteriormente.




    O encontro de Josué com o comandante do exército do Senhor, em Josué 5.13-15, merece mais atenção do que normalmente recebe. Essa figura misteriosa aparece como homem, mas é supostamente um anjo. Josué, porém, o adora, e não é censurado por essa ação. Isso é bem diferente das experiências do apóstolo João quando ele adora um anjo (Ap 19.10; 22.8,9), já que em ambas as vezes é duramente repreendido. Além disso, o comandante do exército do Senhor — lembre-se que Josué era precisamente isso — fala com ele na mesma língua que o Senhor havia usado quando se dirigiu a Moisés na sarça ardente. Tanto aqui quanto em Gênesis, Deus aparece como homem; um agente pessoal fala como Deus e, no entanto, se distingue dele. Essas aparições, com frequência, são entendidas como cristofanias, aparições pré-encarnadas do Filho. Embora eu me conserve prudentemente neutro nessa questão, Sanders rejeita essa ideia porque solaparia a singularidade da encarnação histórica.19 Contudo, se admitirmos que se tratam de aparições divinas, e que era necessário que o Filho, e não o Pai ou o Espírito, se encarnasse (veja o capítulo 17), não vejo razão alguma porque isso solaparia a singularidade da encarnação.




    Monoteísmo rigoroso




    Por trás de todos esses episódios há um monoteísmo dominante. Israel escutou muitas vezes que há apenas um Deus, Yahweh, que havia feito uma aliança com o povo. Deuteronômio 6.4,5 era fundamental para a fé de Israel: “Ouça, ó Israel: o SENHOR, nosso Deus, é o único SENHOR. Amarás o SENHOR, teu Deus, de todo o teu coração, com toda a tua alma e com todas as tuas forças”. Essas palavras, e a lei em sua totalidade da qual fazem parte, repudiam incisivamente o politeísmo do mundo pagão. No contexto imediato, as religiões cananeias seriam um desafio a Israel, porém essa declaração impressionante inclui em seu alcance todos os objetos pagãos de adoração mencionados na literatura histórica e profética.




    A história de Israel estava, sob muitos aspectos, em conflito com os ídolos, resultando no Exílio. Essa lição se repete inúmeras vezes, mas é finalmente aprendida com a dolorosa tragédia de banimento para um país distante.20 Há inúmeras afirmações em Isaías sobre a singularidade e divindade única de Yahweh:




    Assim diz o SENHOR, Rei de Israel,




    seu Redentor, o SENHOR dos Exércitos:




    “Eu sou o primeiro e o último,




    e além de mim não há Deus.




    Quem é semelhante a mim? Que o proclame.




    Que o declare e exponha diante de mim,




    desde que eu designei um povo antigo.




    Que anunciem o que está por vir e o que acontecerá.




    Não se assustem nem temam!




    Acaso não lhes declarei e anunciei há muito tempo?




    Vocês são as minhas testemunhas!




    Por acaso há outro Deus além de mim?




    Não, não há Rocha! Não conheço nenhuma.” (Is 44.6-8;




    veja também Is 40.9-31; 42.8; Zc 14.9)




    O relato da criação em Gênesis foi em si mesmo um antídoto poderoso contra o pressuposto axiomático do antigo Oriente Médio de que os deuses das nações eram divindades territoriais, que presidiam sobre a região na qual seus devotos viviam, mas sem jurisdição além de suas fronteiras. Nessa perspectiva, o conflito entre o grande rei assírio, Senaqueribe, e o profeta Isaías é fundamental. Registrado três vezes no AT, trata-se evidentemente de um exemplo importante do domínio universal de Yahweh. No vívido registro da confrontação entre a Assíria e Judá, em 2Reis 18—19, o ensino central é o duelo entre a palavra do grande rei, respaldada por toda a estrutura política e econômica e por todo o poder militar da maior potência sobre a terra, e a palavra de Yahweh, mediante seus agentes humanos completamente impotentes, totalmente à mercê do grande rei. Não há simplesmente disputa alguma. A palavra de Yahweh triunfa com facilidade!




    É na perspectiva dessa fé monoteísta, reiterada diversas vezes, que devemos compreender as passagens referentes ao anjo do Senhor e as várias sugestões de diferenciação dentro do ser divino que aparecem de tempos em tempos no Antigo Testamento. Esses incidentes nem de longe tiveram a intenção de servir de exemplos para a crença do entorno pagão de uma pluralidade de deuses. Eles se encaixavam em uma estrutura monoteísta.




    Distinção em Deus




    Em várias passagens, Yahweh se dirige a Yahweh, não para fins de autodeliberação, mas, ao que tudo indica, como agentes distintos. Salmos 110.1 diz: “O SENHOR disse ao meu SENHOR: ‘Assenta-te à minha direita, até que ponha os teus inimigos debaixo dos teus pés’”. Aqui Yahweh se dirige a um personagem a quem Davi chama seu “senhor” (Adonai). Nesse salmo de entronização, o rei Davi homenageia esse personagem, que parece ser “mais do que real”.21 Esse Senhor recebe autoridade e poder maior do que Davi. Ele e Yahweh estão em pleno acordo. O oráculo de Yahweh é seguido por um juramento (v. 4), além de uma promessa (v. 4) de que ele jamais mudará de opinião em seu decreto de que o Senhor será sacerdote para sempre de acordo com a ordem de Melquisedeque. Esse Melquisedeque apareceu em Gênesis 14 sem qualquer referência a seus ancestrais, nascimento ou morte — todas essas características vitais e essenciais dos sacerdotes de Israel. Como sacerdote eterno, Melquisedeque faz a mediação de uma salvação eterna. O salmo aponta para a pessoa e o poder de Cristo, e será citado com frequência no Novo Testamento por Jesus em referência a si mesmo (Mc 12.36 e paralelos) e por Pedro em referência a Jesus (At 2.33-35). O salmo não chega a identificar o Senhor de Davi com Yahweh, mas a relação é a mais próxima possível.




    Nesse salmo temos um exemplo do que Matthew Bates chama de “exegese prosopológica”, que é a interpretação do Antigo Testamento pelo Novo e pelos primeiros exegetas cristãos. Foi um procedimento importante na preparação do caminho para a formulação da doutrina da Trindade. Bates faz uma defesa convincente de que se tratava de uma estratégia de interpretação muito mais disseminada do que uma tipologia e que foi provavelmente usada por Jesus e pelos apóstolos. Pressupunha que certos discursos no AT eram diálogos entre as pessoas da Trindade. Portanto, em Salmos 110.1, Davi faz referência a um cenário em que Deus se dirige a “meu Senhor”, o Cristo. Marcos e outros autores sinóticos relatam como Jesus chegava a uma conclusão “por meio de uma exegese escriturística de que Deus (o Pai), por meio de um texto da autoria do Espírito Santo, havia falado diretamente a ele, depois do início do tempo, sobre sua origem antes de o tempo existir”.22 Desse modo, os profetas eram, de vez em quando, arrebatados para que ouvissem uma conversa intratrinitária referente a eventos que deveriam ocorrer em data posterior. O Filho encarnado, por sua vez, reproduziria esses eventos em ações no decorrer de sua vida e de seu ministério.




    Esse método interpretativo foi além da tipologia mesmo quando diferia dela. Enquanto a tipologia exigia uma correspondência entre as entidades do AT e do NT, o significado prosopológico exige que o discurso não se refira ao profeta do AT ou a outra pessoa qualquer. Com frequência, a identidade do referente na passagem será um enigma se interpretada como humana. Ela só pode se referir àquele que é divino; de fato, ela não se refere às pessoas nem é simplesmente sobre elas, visto que as pessoas divinas são elas mesmas os atores nesse drama. Para que o leitor compreenda isso é preciso conhecer o contexto mais amplo da Escritura, incluindo a soberania de Deus, sua transcendência ao longo do tempo e seus propósitos na revelação e na redenção, de modo que o Filho dialogue com o Pai sobre eventos posteriores da história humana em sua vida encarnada e que ainda deverão acontecer da perspectiva do profeta. No NT, o Filho ou os apóstolos relatam esses discursos referentes a ele.




    Para os autores do NT e os primeiros exegetas cristãos, passagens como essa (Sl 2.7-9 é outra, e há muito mais, que poderia não se referir a Davi ou ao profeta em questão) diziam respeito à revelação de uma conversa trinitária. Nesses contextos, a conversa se volta para eventos que deveriam ocorrer no futuro e que estavam relacionados aos autores humanos. No salmo 110, o Pai conversa com o Filho sobre seu ofício futuro de Rei-Sacerdote, e toda essa conversa é revelada a Davi pelo Espírito Santo.23




    Essas propostas foram consideradas “surpreendentemente importantes”, “algo que necessariamente muda o jogo” (Joel Green), “uma contribuição importante” (Larry Hurtado), “uma corrente de pensamento trinitário que tem sido esquecida com muita frequência” (Lewis Ayres), e ainda “ousada e erudita” (Matthew Levering).24 Bates tem consciência dos perigos de se recorrer a esse método e apresenta algumas diretrizes bem definidas que funcionam como controles para limitá-lo. Ele foi usado quando o sentido natural não podia ser aplicado ao autor humano. Bates argumenta que trata-se de um modo válido de interpretação, lançando luz sobre as relações trinitárias que vão além da geração e da processão, um método que considera quase essencial para o surgimento da doutrina da Trindade, facilitando muito o reconhecimento da natureza pessoal de Deus pela igreja. Além disso, esse método hermenêutico lança luz sobre o significado do sentido literal da Escritura, porque confirma que o contexto teológico mais amplo deve ser levado em consideração. Sanders observa que o método tem origem no reconhecimento das missões do Filho e do Espírito, portanto depende da plenitude da revelação canônica e do nosso conhecimento do Filho e do Espírito, com base nos quais podemos, então, reler o AT canonicamente.25




    Também há Salmos 45.6,7, que diz: “O teu trono, ó Deus, subsiste pelos séculos dos séculos, e o cetro do teu reino é cetro de equidade. Amaste a justiça e odiaste a impiedade; por isso Deus, o teu Deus, te ungiu com o óleo de alegria, mais do que a teus companheiros”. Aqui, referindo-se a um casamento real, “as saudações reais subitamente são elevadas a honras divinas”, e, embora alguns estudiosos tentem se esquivar do fato evidente de que o personagem real tratado como Deus no versículo 6 é ungido por Deus no versículo 7, “o hebraico resiste aqui a qualquer atenuação”.26 Essa linguagem só recebe um sentido definitivo à luz da encarnação do Filho de Deus.




    Em uma série sutil de atribuições em Isaías 63.8-14, o passado diversificado de Israel está em foco. Yahweh se tornou seu Libertador (v. 8), o anjo da sua presença os resgatou (v. 9), ele os amou, teve compaixão e os carregou (v. 9), porém eles entristeceram seu Espírito Santo e por isso ele os combateu (v. 10). Ele se lembrou, então, de que havia posto seu Espírito Santo em seu meio (v. 11), portanto o Espírito do Senhor lhes deu descanso (v. 14). Essa série de oscilações leva o Espírito de Deus a um claro descanso, e assim, conforme diz R. N. Whybray, “o santo espírito de Deus [...] está aqui personificado mais claramente do que em qualquer outra parte do Antigo Testamento e, portanto, está a caminho de seu pleno desenvolvimento futuro como hipóstase distinta no pensamento judeu e cristão posterior”.27




    Observamos também Isaías 6.3, em que o profeta, em sua visão de Yahweh exaltado, ouve o triságio “Santo, santo, santo” na boca dos serafins. Esse é outro exemplo do que, à primeira vista, foi compreendido inicialmente como atribuição tríplice de louvor a Deus, mas que, em uma reflexão posterior, à luz da revelação plena do Novo Testamento, traz a marca do Deus em três pessoas.




    Deus como Pai




    Embora o nome específico do Deus da aliança, YHWH, ocorra cerca de sete mil vezes no Antigo Testamento, Deus chama a si mesmo de Pai pouco mais de vinte vezes apenas. Tanto a ênfase no monoteísmo quanto o mandamento contra imagens de adoração realçam a transcendência divina acima de todas as comparações com as criaturas. Isso ajuda a explicar por que o título Pai é tão raro e também a ausência real de imagens e metáforas femininas para Deus.28 De fato, Pai geralmente se refere à relação de aliança de Iavé com Israel (Êx 4.22-23; Os 11.1) e aponta para a livre graça de Deus, não para a atividade sexual e para a geração física.29 Os vários deuses e deusas do mundo antigo estavam geralmente vinculados à procriação. Por isso Israel foi ensinado a evitar pensar em Deus em categorias físicas, especialmente em algo que tivesse como base a geração e a fertilidade humanas. Em vez disso, como Pai, Yahweh os escolheu livremente na história da salvação sua promessa incondicional o colocou em um contexto totalmente distinto,30 isto é, no contexto do amor de um pai e da “proximidade íntima” expressa, por exemplo, em Oseias 11.3,4:31




    Porém eu ensinei Efraim a andar;




    eu o carreguei nos braços;




    mas eles não entenderam que fui eu quem os curou.




    Eu os atraí com cordas de bondade,




    com laços de amor;




    fui aquele que lhes tirou o jugo do pescoço,




    e me inclinei a eles para alimentá-los.




    O Espírito de Deus




    O Espírito de Deus é mencionado cerca de quatrocentas vezes no Antigo Testamento. Em geral, o Espírito é entendido como o poder de Deus em ação, por vezes como extensão da personalidade divina, mas na maior parte das vezes é pouco mais do que um atributo divino. Às vezes, o paralelismo poético do hebraico implica que o Espírito de Deus é idêntico a Yahweh (Sl 139.7), mas isso simplesmente não nos leva a parte alguma, porque não há a menor indicação de que o Espírito deva ser entendido como uma pessoa distinta. Ao contrário, ele é o poder ou sopro divino,32 “a atividade manifesta e poderosa de Deus no mundo”.33




    Usa-se com frequência a linguagem antropomórfica. O Espírito tem características pessoais: ele guia, instrui e se entristece. O Espírito, ou sopro, de Deus produz vida (Gn 1.2; Sl 33.6; 104.29,30), ele sopra sobre os ossos inertes na visão de Ezequiel para reanimá-los (Ez 37.8-10). O Espírito de Deus concede poder para várias formas de serviço no reino de Deus (Êx 31.3; 35.31-34; Nm 27.18; Jz 3.10; 1Sm 16.13), e é o protetor do povo de Deus (1Sm 19.20,23; Is 63.11,12; Ag 2.5), habitando nele (Nm 27.18; Dt 34.9; Ez 2.2; 3.24; Dn 4.8,9, 18; 5.11; Mq 3.8), repousando sobre o Messias e dando-lhe poder (Is 11.2,3; 42.1; 61.1). As ações mais notáveis dos patriarcas e profetas se devem todas ao Espírito de Deus, sejam elas de Gideão, Sansão, Saul ou de José, que é capaz de interpretar sonhos porque estava cheio do Espírito de Deus (Gn 41.38). Todos esses eventos tinham como objetivo proteger Israel ou aperfeiçoar seu relacionamento com Yahweh. Não há quaisquer evidências, porém, de que o Espírito fosse entendido como uma pessoa distinta. Na verdade, tudo aponta para o oposto disso. O que está em vista não é a natureza do Espírito, mas sua ação.34 Yahweh age pelo Espírito, conforme observa Wainwright.35 Sugerir o oposto disso seria contrariarem a insistência em Deuteronômio de que há apenas um Deus, porque não havia instrumentos na época que pudessem distinguir entre essa afirmação e o politeísmo pagão que Israel estava destinado a rejeitar. O Espírito é o poder de Deus em ação, um atributo característico, nada além disso.




    Contudo, um desdobramento no progresso do AT ajuda a preparar o caminho para o ensinamento cristão. De modo geral, o Espírito se manifesta de forma intermitente apenas nos profetas e em pessoas escolhidas, como Sansão e Saul, e sua presença com seu povo também costuma ser intermitente (Sl 51.11). Mais tarde, porém, o Espírito passa a ser visto como posse permanente, com ênfase crescente em seu efeito ético que se manifesta na retidão e na justiça (Is 11.2; Zc 12.10).36 O Espírito também está vinculado ao Messias em três passagens (Is 11.1,2; 42.1; 61.1) e deverá se manifestar como dom futuro a todo o povo de Deus (Ez 11.19; 36.26; 37.12-14; Jl 2.28ss.; Zc 12.10). Portanto, “a ideia em desenvolvimento do Espírito contribuiu para um ambiente em que era concebível a pluralidade dentro da divindade”.37




    Nesse ponto, é importante destacar o magistral artigo de B. B. Warfield, “O Espírito de Deus no Antigo Testamento”.38 Ele analisa a obra do Espírito em relação ao cosmo, ao reino de Deus e ao indivíduo, e conclui que ele esteve em ação de todas as maneiras em que opera no Novo Testamento. Mas há uma diferença. A novidade no NT é o dom miraculoso dos apóstolos e a missão do Espírito no mundo todo, promessas do AT que só agora são cumpridas. Além disso, e principalmente, o AT foi uma preparação para o NT, em que o Espírito simplesmente preservava o povo de Deus, ao passo que agora ele produz “os frutos e faz a colheita”.39 Contudo, Warfield admite, não há evidências de que fosse considerado uma pessoa distinta.




    A Palavra e a Sabedoria de Deus




    Depois do exílio, Deus aparentemente passa a operar por meio de uma variedade de personagens celestiais com atributos e poderes divinos: Sabedoria e Palavra, patriarcas exaltados ou anjos importantes como Miguel (Dn 10.1—12.13). A Sabedoria e a Palavra estabelecem o pano de fundo mais próximo para o surgimento da doutrina da Trindade.




    A Sabedoria é mencionada em Jó 15.7-8 e 28.12, implicando, assim, a preexistência, mas dificilmente qualquer distinção pessoal. Em Provérbios 8 e 9, há dois poemas nos quais a Sabedoria é o personagem principal. Em Provérbios 8.1ss., a Sabedoria se dirige aos seres humanos e lhes promete as mesmas coisas que Deus oferece.40 Em Provérbios 9.1ss., a Sabedoria se apresenta, aparentemente, como uma pessoa, mas de modo mais preciso como uma “abstração personificada”, em paralelo antitético com a insensatez (v. 13ss.). Uma vez que a loucura é personalizada pura e simplesmente, o mesmo se pode dizer da Sabedoria. Contudo, no célebre trecho que começa em 8.22, há mais do que metáfora, uma vez que a Sabedoria ergue sua voz, odeia, ama e é retratada como arquiteta de Deus, “emanação da glória divina” (Wainwright). A Sabedoria também aconselha e instrui e, além disso, está identificada com Deus, mas dele também se distingue.41 Esses temas se repetem na literatura do período intertestamentário. A sabedoria tem um papel específico na criação, está identificada muitas vezes com a lei e também se distingue claramente de Deus.42 Embora não esteja vinculada diretamente ao Messias, a ideia de Sabedoria é usada por Paulo e pelos primeiros cristãos para explicar quem Cristo é.43




    O salmista diz que a Palavra de Deus atuou na criação, em paralelo com o Espírito de Deus (Sl 33.6-9). Quando Deus se comunicou com o homem, ele falou (Êx 3.4ss.; Sl 33.6-9). Essa Palavra, porém, jamais é personificada no AT da mesma forma que a Sabedoria. Com o auxílio da influência helenista presente em Alexandria, Filo pensou no Logos de forma personalizada.44 Lebreton diz que “se essas diversas concepções obscuras e elementares não forem suficientes por si mesmas para constituir a doutrina da Trindade, ao menos preparam a alma para a revelação cristã”.45




    A expectativa da vinda do Messias




    De tempos em tempos, os profetas defendiam a expectativa de um Libertador futuro. De fato, Yahweh viria em pessoa e salvaria seu povo, conduzindo-o a uma era de paz e de prosperidade. O sinal que Isaías deu ao rei Acaz foi o nascimento de um filho que seria chamado de Imanu-el (Is 7.14), que significa “Deus conosco”. Não há um candidato claro para essa honra na história imediata ou posterior de Judá, e uma vez que as crianças hebreias recebiam nomes que indicavam, com frequência, algum aspecto do caráter ou da ação de Iavé, talvez nenhuma importância extraordinária tenha sido dada a esse oráculo na época. Contudo, Isaías fala de uma criança, um filho que governaria, cujo domínio seria de paz, segurança e justiça eternas. Evidentemente, esse filho seria um prodígio. Ele se sentaria no trono de Davi e seria chamado, entre outras coisas, de “Deus forte” (Is 9.6). Miqueias também prenuncia um governante da Judeia nascido em Belém de origem sobre-humana “desde os tempos antigos” (Mq 5.2-5a). Esse soberano está associado a Deus, mas não é idêntico a ele. Em Daniel, a figura majestosa do Filho do Homem (Dn 7.13,14) recebe domínio universal, eterno e inabalável. Jesus chamaria a si mesmo de Filho do Homem e usaria muitas vezes essa expressão para descrever a si mesmo. Contudo, é incerto o sentido exato desse personagem apresentado em Daniel sem recorrer a qualquer outra fonte. Nem os profetas da época nem as gerações posteriores compreenderam o sentido pleno desses oráculos, pois somente com a presença de Jesus, e a realidade de quem ele era e do que fez, o sentido pleno dessas profecias foi revelado, de modo que os autores do NT aplicam a Jesus as declarações proféticas referentes a Yahweh.46




    Síntese




    Embora o AT não deixe explícito o que é revelado com o advento de Cristo e o complemento do NT, ele apresenta o fundamento essencial sem o qual a doutrina cristã plena de Deus não poderia existir. Conforme diz O’Collins: “O AT contém, por antecipação, as categorias usadas para expressar e desenvolver a doutrina da Trindade. De uma perspectiva negativa, uma teologia da Trindade que ignore ou negligencie o AT pode ser apenas radicalmente defeituosa”.47 De uma perspectiva positiva, “o Novo Testamento e a linguagem cristã posterior ao Novo Testamento para o Deus tripessoal originaram-se das Escrituras judaicas”, pois, embora profundamente modificadas à luz da vida, da morte e da ressurreição de Jesus, chamar Deus de Pai, Filho e Espírito “tem sua origem no AT”.48 Isso não significa que por volta do século 1 havia surgido em Israel um quadro claro e coerente de pluralidade dentro do ser único de Deus. Não foi esse de forma alguma o caso. Essas ideias estavam espalhadas pelo AT e não haviam se transformado em nada parecido com uma imagem coerente.49 Apesar disso, o AT proporcionou os meios para distinguir e preservar o papel de Filho/Sabedoria/Palavra e Espírito, uma vez que se tratavam de personificações vívidas, e não de princípios abstratos. O reconhecimento definitivo da triunidade de Deus pela igreja foi “preparado providencialmente” por esses prenúncios.50 As personalizações do AT ajudaram a estabelecer o fundamento para o salto final em direção às pessoas, uma vez que “os judeus do pós-exílio tinham uma ideia de pluralidade dentro da divindade”, portanto “a ideia de pluralidade dentro da unidade já estava implícita na teologia judaica”.51




    Em contrapartida, não há evidências no AT de que a pergunta à qual a igreja tinha de responder havia sido levantada. A questão era que Cristo não consistia simplesmente em uma emanação de Deus, portanto era mais do que um conceito personificado. Ele foi um homem com quem os apóstolos conversaram e trabalharam. Ele tinha uma relação real com Deus, muito mais real do que a dos apóstolos. De fato, eles haviam ouvido secretamente a respeito de “uma interação dentro da personalidade divina”, “um diálogo dentro da divindade” do qual há pouco ou nenhum vestígio no AT. Conforme diz Wainwright, “a ideia de ampliação da personalidade divina é hebraica. A ideia de interação dentro da personalidade ampliada não é hebraica nem helenista, mas cristã”.52 Esse é o grande salto adiante do NT e que a igreja iria desenvolver.




    Como ocorre com frequência, Gregório de Nazianzo nos apresenta um resumo excelente e apropriado, indicando de forma habilidosa as consequências históricas da revelação, explicando desse modo como ela desvela de forma cautelosa, gradual e progressiva quem Deus é. “O Antigo Testamento proclamou abertamente o Pai, e o Filho de forma mais obscura. O Novo Testamento manifestou o Filho e sugeriu a divindade do Espírito. Agora o Espírito habita entre nós e nos dá uma demonstração mais clara de si mesmo. Porque não era seguro, antes da divindade do Pai ser reconhecida, proclamar abertamente o Filho; nem era seguro, antes da divindade do Filho ser recebida, sobrecarregar-nos [...] com o Espírito Santo [...] Era necessário que, ampliando pouco a pouco, e, como diz Davi, crescendo de glória em glória, o esplendor pleno da Trindade brilhasse gradativamente”.53




    Adoramos o Pai, como também o Filho, e o Espírito Santo, a Santa Trindade em uma Essência, proclamando como os serafins: Santo, santo, santo és tu, ó Senhor. Agora e sempre, e pelos séculos dos séculos. Amém.54
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    JESUS E O PAI




    A expectativa consumada do AT




    Imediatamente depois da Queda, Deus amaldiçoou a serpente: “Porei inimizade entre você e a mulher, entre a sua descendência e a descendência dela; ele lhe ferirá a cabeça, e você lhe ferirá o calcanhar” (Gn 3.15). Foi prometido à descendência da mulher que um dia o mal causado pela serpente seria reparado. Por fim, a promessa foi cumprida por Jesus Cristo, nascido de mulher, ao aplicar um golpe mortal na descendência da serpente, o diabo. Esse prenúncio mais antigo do evangelho foi expresso na linguagem da conquista. A vitória seria conquistada pelo homem (a semente da mulher), por Cristo em sua humanidade obediente e justa.1 Em contrapartida, havia uma insistência crescente entre os profetas de que o próprio Yahweh haveria de vir em pessoa para libertar seu povo, o que está de acordo com um tema importante nos Salmos, segundo o qual só Yahweh pode salvar, e é inútil recorrer ao homem para salvação (p. ex., Sl 146.1ss.). A lição de ambos os Testamentos é a de que isso poderia ser alcançado unicamente por Deus, vivendo e agindo em nossa humanidade. O homem não poderia fazê-lo, pois era algo que exigia uma força muito maior do que a que ele poderia alcançar. Contudo, Deus sozinho não poderia fazê-lo! Conforme diz o Catecismo de Heidelberg (1563), uma vez que o homem havia pecado, o próprio homem deveria expiá-lo. O anjo anuncia o nascimento iminente de Jesus precisamente nesses termos, ao dizer a José para chamar o menino de Jesus, que significa “salvador”. Deus estava trazendo a salvação por meio de um ser humano, uma criança. Contudo, uma vez que a salvação no AT é consistentemente obra de Yahweh, isso fica reforçado com a referência ao filho predita por Isaías: Emanuel, ou “Deus conosco” (Mt 1.21-23).




    Elevada acima tudo no NT está a ressurreição de Jesus. A ressurreição revela que Jesus é Senhor, e com base nessa revelação a divindade de Cristo se torna “a suprema verdade do evangelho, o [...] ponto central de referência coerente com toda a sequência de eventos que leva à crucificação e além dela”.2 No âmago da mensagem do NT está a relação inviolável entre o Filho e o Pai.3 Ela distingue o testemunho do NT das referências intertestamentárias em relação a uma série de figuras celestiais, entre elas o arcanjo Miguel,4 que executou os propósitos de Yahweh.




    A relação de Jesus com o Pai




    De designação ocasional para Deus no AT, o termo Pai é agora um nome pessoal, conhecido por sua relação com Jesus Cristo, seu Filho.5 Bobrinskoy diz corretamente que “é importante enfatizar essa mútua revelação do Pai e do Filho ao longo dos Evangelhos como uma espécie de reciprocidade”.6 A relação entre Jesus, o Filho, e o Pai é singular. Não se deve entendê-la com base na paternidade humana. Em nenhum dos Testamentos Deus é sexuado, tampouco tem uma esposa ou amante, como tinham muitas divindades pagãs. A paternidade humana procede de Deus Pai e deve ser avaliada por ele, não o contrário (Ef 3.15). O nome Pai se refere ao relacionamento singular do Pai com o Filho, relações mútuas no âmbito do ser divino expressas na relação do Pai com o Filho encarnado. A revelação de Deus como Pai não diz respeito a uma paternidade geral de todas as suas criaturas. Além disso, conforme diz Toon, o nome Pai não é meramente um símile (como se Deus fosse simplesmente como um pai) ou mesmo uma metáfora (uma utilização incomum de linguagem que chama a atenção para aspectos da natureza divina em termos surpreendentes e singulares); trata-se, antes, de um nome pessoal definido. Em contraste, o termo mãe como referência a Deus é um símile no AT, mas nunca uma metáfora,7 e está completamente ausente no NT. Pai é o nome próprio para Deus e não descreve simplesmente com o que ele se parece.




    Jesus se refere à sua relação com o Pai ao longo de todo o Evangelho de João e também nos Sinóticos. Ainda bem novo, Jesus fala do Templo, onde Yahweh se reúne com seu povo, como “casa de meu Pai” (Lc 2.49). Já no batismo de Jesus, o Pai declara que ele é seu Filho. A voz dos céus diz: “Este é o meu Filho amado, de quem me agrado” (Mt 3.17), uma combinação de Salmos 2.7 e Isaías 42.1. Ali, Deus Pai colocou seu selo sobre ele (Jo 5.27). Quando Jesus expulsa os vendilhões do Templo, chama-o de “casa de meu Pai” (Jo 2.16). Adorar a Deus é adorar o Pai, diz ele à mulher samaritana (4.21-24).




    Reiteradas vezes, Jesus assegura que foi enviado ao mundo pelo Pai, partilhando com ele da capacidade de dar vida e ressuscitar os mortos e da autoridade de julgar o mundo. Essas coisas o Pai deu ao Filho, e o Filho, consequentemente, possui em si mesmo. Ele entende o que veio fazer como uma referência direta ao Pai. Todos honrarão o Filho assim como honrarão o Pai (Jo 5.23). Ele nada busca senão fazer a vontade do Pai que o enviou e realizar suas obras (5.30,36; 6.38-40; 8.16-18,26,49), ouvi-lo e transmitir a seus discípulos o que ouve (Jo 15.15). O Pai dá ao Filho os discípulos deste e os atrai a ele (6.37-65). O Pai o conhece e o ama, enquanto ele, por sua vez, cumpre a responsabilidade que o Pai lhe dá (10.15-18).




    Jesus, por sua vez, ora ao Pai (Mt 6.9; Jo 17). Abba é o modo que normalmente se dirige a Deus (Mt 16.17; Mc 13.32 et al.; Lc 22.29,30), uma forma familiar de tratamento, mas que não significa “paizinho”, conforme geralmente se acredita.8 Abba foi a palavra usada pelos primeiros cristãos em suas orações. Paulo se refere a essa prática (Rm 8.15; Gl 4.6) e a vê como algo que é resultado da habitação interior do Espírito Santo no crente. Esse costume padrão na oração da igreja provém da forma rotineira que Jesus se dirigia a Deus. Seus seguidores a adotaram porque acreditavam partilhar, pela graça de Deus, da relação natural que Jesus tinha com o Pai.




    No jardim do Getsêmani e na cruz, Jesus clama ao Pai. São duas ocasiões de crises gravíssimas. No jardim, ele pede ao Pai — sujeitando-se à vontade deste — que o cálice que está prestes a tomar lhe seja tirado. Na cruz, o ápice de seus sofrimentos, ele entrega seu espírito nas mãos do Pai. Aqui temos ao mesmo tempo uma clara distinção entre o Filho e o Pai e no mesmo lugar que suscita nossa adoração ao Filho como Senhor e Deus (Mt 26.39-42 et al.; Lc 23.34).9




    Em sua importante oração em João 17, Jesus ora ao Pai mencionando a glória que compartilhou com ele antes da Criação e aguardando a restauração dessa mesma glória (Jo 17.5,22-24). Ele diz que havia completado a obra que o Pai lhe confiara (v. 4). Jesus reflete sobre a união, a unicidade e a habitação mútua que tem com o Pai e ora para que seus discípulos partilhem visivelmente dessa união no mundo (v. 20ss.). Antes, ele havia defendido sua igualdade e sua unicidade com o Pai (10.30; 14.6-11,20), uma união tão indivisível que sua própria palavra será o critério que o Pai usará no dia do juízo (5.22-24; 12.44-50). Depois da ressurreição, ele diz a Maria Madalena que subirá ao Pai, mas agora pode dizer que seu Deus e Pai é o Deus e Pai de todos os seus discípulos também (20.17; cf. 14.1-3; 16.10, 17,28). João diz que o Pai ama o Filho e lhe entregou todas as coisas em suas mãos (3.35; cf. 16.15). Nisso, ele simplesmente repete o ensino de Jesus (5.20; 15.9).




    Dessa forma, Jesus também diz que é menor que o Pai (Jo 14.28). Claramente, essa é uma referência à sua encarnação. Ao tornar-se carne, ele se restringiu às limitações humanas. Ele era, evidentemente, homem. Mais adiante (capítulo 17), analisaremos até que ponto isso reflete suas relações eternas com o Pai, algo além do escopo do texto do Evangelho de João. O que esse Evangelho de fato diz é que Jesus, o Filho, nada faz que não veja o Pai fazendo (5.19). Assim como o Pai ressuscita os mortos, também o Filho dá vida a quem ele queira dar (v. 21). Assim como o Pai tem vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter vida em si mesmo e exercer o juízo (v. 26-29). Há um sentido em que o Filho obtém certas coisas do Pai. Contudo, Jesus estabelece isso no contexto de sua unicidade indivisível com o Pai.




    Portanto, em resposta a Tomé, Jesus indica que conhecê-lo é conhecer o Pai, e a Filipe ele diz: “Quem vê a mim, vê o Pai” (Jo 14.6-9). Por trás disso estão suas declarações de que ele e o Pai são um (10.30), e que ele é, com o Pai, o objeto da fé dos discípulos (14.1). Ninguém pode ir ao Pai senão por meio de Jesus. Quem tem visto Jesus, também tem visto o Pai (14.6-9,23,24; 15.23,24). No trecho de João 14—16, Jesus faz referência a si em relação ao Pai e ao Espírito Santo. Observe-se especialmente como ele menciona a habitação mútua dos três (cf. 14.20: “Naquele dia vocês saberão que estou em meu Pai”). As questões sobre a divindade de Cristo estão entrelaçadas com as questões sobre a Trindade. O Pai enviará o Espírito Santo em Pentecostes em resposta ao pedido do próprio Jesus (14.16ss.,26; 15.26). Portanto, a oração dos discípulos ao Pai deve ser feita em nome de Jesus (15.16).




    Em Mateus, Jesus alega ter o mesmo conhecimento e a mesma soberania que o Pai (Mt 11.25-27). H. R. Mackintosh descreveu essa passagem como “a mais importante para a Cristologia no Novo Testamento”, porque fala da “correlação absoluta entre o Pai e o Filho”.10




    Naquele tempo, Jesus exclamou: “Graças te dou, ó Pai, Senhor do céu e da terra, porque ocultaste essas coisas aos sábios e eruditos e as revelaste aos pequeninos. Sim, ó Pai, porque assim o quiseste. Todas as coisas me foram entregues por meu Pai; e ninguém conhece o Filho, senão o Pai; e ninguém conhece o Pai, senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar”.




    Jesus descreve a si mesmo como Filho. Ele partilha conhecimento e soberania com o Pai. Ele agradece ao Pai por esconder “essas coisas” (as coisas que Jesus fez e ensinou) dos sábios, revelando-as, em vez disso, às crianças de peito. O Pai, diz ele, é soberano ao revelar-se. Jesus, porém, afirma imediatamente que ele, o Filho, tem essa soberania também. Conhecer o Pai é um dom concedido pelo Filho a quem ele quiser dar. Como o Pai revela “essas coisas” sobre o Filho a quem quiser, assim também o Filho revela o Pai — e “todas as coisas” que o Pai lhe sujeitou — a quem ele quiser. Além disso, Jesus partilha plenamente do conhecimento do Pai. Somente o Pai conhece o Filho, e somente o Filho conhece o Pai. Jesus partilha plenamente da soberania de Deus Pai, e seu conhecimento também, assim como o do Pai, é amplo e mútuo. Por outro lado, em passagens como Mateus 24.36, ao referir-se ao tempo de sua parusia (segunda vinda de Cristo), Jesus declara que o Filho não sabe o que somente o Pai sabe, ele se refere às restrições voluntárias que assumiu em seu estado encarnado.




    Em suma, Jesus, o Filho, alega ter uma relação com o Pai de grande intimidade pessoal, exclusiva e única, e, de sua parte, marcada pela obediência plena e voluntária ao Pai.11 Nas palavras de Bauckham, “Jesus não está dizendo que ele e o Pai são uma só pessoa, mas, sim, que, juntos, são um Deus só”.12 Ele é diferente do Pai, e mesmo assim é um com ele. A intimidade é do tipo “familiaridade incomum” e é de enorme interesse e importância para seus seguidores. Ela o distingue dos profetas e, nos escritos de Paulo, implica sua participação nos atributos divinos, partilhando de sua glória, de modo que ele é “digno de receber veneração formal juntamente com Deus nas assembleias cristãs”.13




    Paulo, em uma declaração importante sobre o Filho,14 em Romanos 1.3,4, distingue entre o Filho de Deus “da semente de Davi segundo a carne” e o modo que ele foi “declarado Filho de Deus com poder segundo o Espírito de santidade, pela ressurreição dentre os mortos”.15 Superficialmente, pode parecer que Jesus passou a ser Filho de Deus na ressurreição, conforme defendiam os adocionistas da igreja antiga, para quem o homem Jesus foi elevado à condição de Filho em razão de sua vida imaculada. No entanto, ambas as declarações se referem a Jesus Cristo, Filho de Deus (v. 3a). Por um lado, o Filho de Deus descendia de Davi por sua encarnação; por outro lado, ele foi ressuscitado dos mortos pelo Espírito Santo para um estado novo e transformado — Filho de Deus em poder ou com poder. Sua existência como Filho de Deus antes da crucificação ocorreu na fraqueza, “em forma de servo” (Fp 2.7), mas ainda assim ele era Filho de Deus. A diferença é que agora que ele havia ressuscitado, foi exaltado à mão direita de Deus Pai (At 2.33-36; Ef 1.19-23; Fp 2.9-11; Cl 1.18; Hb 1.3,4). Agora ele reina sobre todo o universo (Mt 28.18), dirigindo todas as coisas até que todos os seus inimigos se sujeitem a ele (1Co 15.24-26), até o ponto em que a morte seja finalmente eliminada e ele devolva o reino ao Pai (v. 24-28). Não obstante, embora Jesus tenha sempre sido o Filho, antes e depois da ressurreição, esse foi um evento único e grandioso.




    Essa atenção dominante sobre Jesus como Filho em relação ao Pai revela uma comunhão de vida e de amor entre o Pai e o Filho no ser de Deus, uma distinção e uma identidade. Nas palavras de Toon, “é na relação do ‘Pai com o Filho’ e do ‘Filho com o Pai’ que a verdadeira identidade de Jesus se torna conhecida e ocorre a salvação. Desfazer-se das palavras também é desfazer-se da realidade”.16 A perspectiva bíblica tem algumas implicações vitais.




    A igualdade de Jesus e a identificação com Deus




    Wainwright conclui que a evidência “apoia a visão de que Jesus Cristo foi chamado de Deus na adoração cristã da época do Novo Testamento”. O problema com que os apóstolos depararam foi como explicar isso ao monoteísmo judeu, pois “sua fé sobrepujava a razão, e com isso conseguiam expressar com alegria uma crença que não se sentiam capazes de expor”.17 Wainwright está correto quando diz que a experiência da igreja nascente era de uma obra de salvação que vinha de Deus, demonstrada com poder extraordinário pela ressurreição de Jesus. Ela foi expressa na adoração. Sua avaliação é contundente ao afirmar que a exposição dessa realidade extraordinária seria desafiadora e intimidante.




    Em primeiro lugar, Jesus afirma sua identidade perante a oposição dos líderes judeus. Em João 5.16-47, tentam matá-lo por violar o sábado e por dizer que Deus é seu Pai, tornando-se, assim, igual a Deus. Jesus nega a acusação de blasfêmia e cita como apoio a pluralidade de testemunhas exigida pela lei judaica — João Batista, as obras dadas a Jesus pelo Pai, o próprio Pai, e as Escrituras afirmam a verdade de seu testemunho. Sua declaração de ser igual a Deus é verdadeira, e não falsa. Ele acusa, então, seus acusadores de não crerem no testemunho de Moisés a seu respeito (v. 45-47).




    Em João 8.58, em novo conflito, Jesus afirma a seu público: “Antes que Abraão existisse, eu sou”. Para essa audiência judaica, Jesus dizer que vivera antes de Abraão era uma alegação terrível. Mais tarde, eles o acusam de blasfêmia por se identificar com Deus quando diz, em uma alegação semelhante, que tanto ele quanto o Pai concedem vida eterna e preservam seus discípulos, não deixando que pereçam, porque ele e o Pai são um (10.25-39). Ele é ameaçado por seus oponentes com o castigo de blasfêmia: a morte por apedrejamento. Contudo, Jesus rejeita a acusação de blasfêmia, não retirando sua alegação como falsa, mas reafirmando-a como veraz (v. 34-39).




    Nesse mesmo sentido, em João 14.1, Jesus se coloca ao lado de Deus como objeto de fé: “Creiam em Deus, creiam também em mim”. Não se sabe ao certo se ele usa imperativos ou indicativos, visto que pisteuete pode indicar tanto um modo verbal quanto o outro, o que não afeta a questão central. Seja qual for o caso (e o contexto favorece dois imperativos), Jesus se considera igual a Deus e objeto próprio da fé dos discípulos. De igual modo, João se refere a Jesus como “Deus” em João 1.18, no início do seu Evangelho, e Tomé, ao final do livro, confessa Jesus como “Meu Senhor e meu Deus” (Jo 20.28) — semelhante a uma moldura que enquadra uma imagem.




    Em segundo lugar, Paulo, em Romanos 9.5, segue muito provavelmente João ao se referir de modo claro a Jesus Cristo como ho theos (“Deus”), embora a pontuação do texto grego tenha gerado muito debate. O peso avassalador das evidências não apoia uma doxologia independente dirigida a Deus (“Deus seja louvado para sempre”), mas uma atribuição de louvor e de divindade a Cristo (“Cristo, que é Deus bendito eternamente”).18 Na célebre passagem de Filipenses 2.5s, Paulo se refere ao estado pré-encarnado de Cristo explicando que não usou seu status “[em] forma de Deus” como algo que pudesse ser utilizado em vantagem própria; antes, “esvaziou-se a si mesmo”.19 O verbo no particípio presente do grego, traduzido por sendo (ὑπάρχων), denota continuidade, de modo que o ser de Cristo na forma de Deus não termina nem é abreviado pela encarnação de Jesus, mas permanece assim. Portanto, conforme veremos no capítulo 20, essa atitude de auto-humilhação amorosa reflete o caráter de Deus! Além disso, essa atitude persiste, porque mediante sua encarnação ele acrescenta a forma de servo, de humanidade, e se torna obediente até a morte, e morte de cruz. Assim, ele se esvazia ao acrescentar, não ao subtrair, sua natureza humana com tudo o que isso implica, em vez de abandonar sua divindade. Por sua vez, depois da ressurreição, o Cristo encarnado é exaltado pelo Pai à sua destra e recebe um nome que está cima de todo nome, o nome de “Senhor” (Κυρίος), equivalente em grego ao termo hebraico “Yahweh”.20




    Em terceiro lugar, o autor de Hebreus, em sua argumentação a favor da supremacia de Cristo, também cita o salmo 45 em defesa do Filho encarnado e de sua condição como possuidor da condição de Deus (Hb 1.8,9). Conforme vimos no capítulo 1, esse salmo distingue Deus de Deus. O Deus que ocupa o trono é ungido por Deus. Portanto, o texto de Hebreus entende que o Filho é o Rei ungido e entronizado, que também é Deus. Isso é realçado no restante do capítulo. O Filho é o esplendor da glória do Pai, a imagem expressa do seu ser. Todos os anjos devem adorá-lo. O salmo 102, que faz referência ao Criador do universo, é aplicado diretamente a Cristo.21 Bauckham diz que “ele está incluído na identidade singular do Deus único”.22 Conforme a expressão de T. F. Torrance, Cristo “não é apenas uma espécie de locum tenens, ou um tipo de ‘duplicata’ de Deus em sua ausência, mas a presença encarnada de Yahweh”.23




    O nome que Paulo costumava usar para se referir a Jesus Cristo é “Senhor” (Κυρίος).24 Essa é a palavra grega usada na tradução do tetragrama “YHWH”, nome de Deus relacionado à aliança no Antigo Testamento. Ao aplicá-lo a Jesus Cristo, não de vez em quando nem casualmente, mas com frequência, Paulo revela que, para ele, Jesus tem o mesmo status de Deus, pleno e sem a menor limitação. Isso fica especialmente claro em Filipenses 2.9-11, mas está tão disseminado nas cartas do apóstolo que a única conclusão possível é que para ele não há dúvidas a esse respeito. Além disso, ele não se esforça de modo algum para explicar ou defender essa ideia. Ele a utiliza de forma tão natural que, conforme observa Hurtado, torna-se uma ideia de uso geral entre os primeiros cristãos. As Cartas de Paulo são os documentos mais antigos do Novo Testamento, por isso esse título testifica a crença na divindade plena de Jesus Cristo desde o início da igreja cristã como seu axioma básico, e não como ponto de debate. Era uma ideia pressuposta no cristianismo da Palestina. Isso, conforme indica Hurtado, é confirmado pela aclamação aramaica que Paulo cita em 1Coríntios 16.22, Maranata (“Vem, Senhor!”). Ele usa a expressão em contexto gentio sem qualquer explicação ou tradução. Jesus Cristo recebe aqui tratamento em forma de oração litúrgica coletiva, demonstrando reverência a Deus. Além disso, a origem dessa oração certamente é palestina, muito conhecida além de sua fonte original e muito provavelmente pré-paulina.25 Bauckham fala de “sua origem bastante remota”.26 Isso corresponde bem à tese de Seyoon Kim, segundo a qual a origem do evangelho de Paulo remonta aos primeiros dias do cristianismo, uma tese que Kim defendeu com veemência contra seus críticos, particularmente Dunn.27 Hurtado apresenta uma série de citações de Paulo em que ele aplica o tetragrama a Cristo por meio do título Κυρίος “sem explicação ou justificação, sugerindo com isso que seus leitores já estavam familiarizados com o termo e sua conotação”.28 Nas palavras de Witherington, em referência a João, ele “está disposto a pregar sobre Jesus o que prega sobre o Senhor Deus, porque os vê no mesmo nível”.29




    As obras de Jesus como Criador e Juiz




    No prólogo ao seu Evangelho (Jo 1.1-18), João diz que Jesus Cristo é idêntico à Palavra eterna que fez todas as coisas, que está com Deus e é Deus. Jesus é a Palavra que se tornou carne. Nada veio a existência sem a Palavra. A Palavra que está “no princípio” (observe-se a alusão à Gênesis 1.1) está “com Deus”, voltada para Deus e, além disso, é Deus. As Testemunhas de Jeová chamam a atenção para a ausência do artigo definido e argumentam que, para João, a Palavra é “um deus”. Contudo, os substantivos no caso nominativo que precedem o verbo, como é o caso aqui, normalmente não têm o artigo. É uma questão de sintaxe grega. João aponta para a unidade, a igualdade e a distinção entre a Palavra (logos) e Deus (theos). Em seguida, ele ressalta que a Palavra é o Criador de todas as coisas (Jo 1.3,4) e que ele se tornou carne (v. 14). Para completar, ele é o unigênito de Deus (v. 18).30




    A descrição de Cristo como Criador por João é ecoada em Colossenses 1.15-20, em que Paulo ressalta que ele criou todas as coisas e em seu ser subsiste toda a criação. O autor de Hebreus declara a mesma ideia no trecho de 1.1-4, porque o Filho é aquele por meio de quem o mundo foi criado e que o dirige para o fim pretendido. Em 1Coríntios 8.6, Paulo une Deus, o Pai, “de quem todas as coisas procedem”, e o Senhor Jesus Cristo, “pelo qual todas as coisas existem”, referindo-se, evidentemente, à sua respectiva obra na Criação. Dessa perspectiva, podemos apreciar muitos incidentes nos Evangelhos. Em Mateus 14.22-36, quando Jesus caminha sobre as águas, isso é um ato de Yahweh, o Deus de Israel, descrito no AT como aquele cuja vereda se estende sobre as águas (Jó 9.8; Sl 77.19). Além disso, Yahweh tem o poder de acalmar a tempestade furiosa (Jó 26.11-14; Sl 89.9; 107.23-30). Portanto, Jesus manifesta funções da divindade no comando soberano dos elementos da natureza. Consequentemente, observe-se a mudança nos discípulos. Quando veem inicialmente Jesus caminhando sobre o mar, enchem-se de medo e de terror (Mt 14.26). Ao perceber quem é aquele que anda sobre o mar e ao ver os efeitos da ordem que ele dá à natureza, reconhecem que é “o Filho de Deus” (v. 33). Vale a pena observar que Jesus os saúda dizendo egō eimi, “Eu sou”, uma declaração de divindade (v. 27). A NIV e a ESV parafraseiam a expressão de um modo que ela perde sua força: “sou eu”. Além disso, há uma série de registros do poder miraculoso de Jesus sobre doenças e males diversos, a criação de alimentos para o sustento de milhares de uma só vez, entre outras realizações. Embora os Evangelhos Sinóticos apresentem essas coisas como evidências da chegada do reino de Deus, apontando para seu senhorio sobre o mundo, eles também apoiam nosso argumento geral aqui.




    Em João 5.22-30, Jesus descreve a si mesmo como Juiz do juízo final. O Juiz do mundo todo só pode ser Deus; portanto, Jesus se declara igual a Deus. Isso ele apresenta de uma forma diferente em Mateus 25.31-46, em que usa sua autodescrição característica de Filho do Homem. Assim como o Filho do Homem em Daniel 7.14 está associado ao juízo escatológico final, também Jesus como Filho do Homem decidirá entre as ovelhas e os bodes, julgando as nações com retidão — uma função messiânica — e decidindo seu destino final e irreversível. Em Marcos 8.38, ele também fala de si como Juiz. Paulo é enfático a esse respeito, relacionando o retorno de Cristo com o juízo final em 1Tessalonicenses 3.13; 5.23 e, de maneira mais enfática, em 2Tessalonicenses 1.7-10. Todos nós compareceremos diante do trono do juízo de Cristo (2Co 5.10).




    Jesus como Salvador




    Observamos a ênfase do AT no fato de que a libertação do povo de Deus só poderia vir de Yahweh, e não do homem.31 Em Salmos 146.3,5,6, Israel é exortado a “não confiar em príncipes nem nos filhos dos homens, em quem não há salvação [...] Bem-aventurado aquele que tem o Deus de Jacó como seu auxílio e cuja esperança está no SENHOR, seu Deus, que fez os céus e a terra, o mar e tudo o que neles existe”. O nome Jesus, transmitido pelo anjo a José, significa “salvador”. Ele salvaria seu povo dos seus pecados (Mt 1.21). As curas operadas por Jesus, inclusive as ressurreições, demonstram que ele é o Senhor da vida, pois é a própria vida. O impacto cumulativo de seus milagres de criação e cura aponta para a libertação de tudo o que escraviza. T. F. Torrance descreve de forma correta e enfática todo o ministério de Jesus como antecipação e exigência da ressurreição. Além disso, sua obra claramente liberta do pecado e da morte.32 Uma vez que a salvação é obra de Deus, a descrição coerente de Jesus como Salvador pelo apóstolo atribui a ele de modo implícito a divindade (Tt 2.11-13; cf. Fp 3.20; 2Tm 1.10; Tt 1.4; 3.6; para Pedro, veja 2Pe 1.11). Além disso, em Tito 2.11-13, Paulo acrescenta uma designação de Jesus Cristo em que o descreve como “nosso grande Deus e Salvador”. Pedro faz o mesmo em 2Pe 1.1. A perspectiva antes comum de que o ensino do NT sobre Cristo era meramente funcional está equivocada. Nas palavras de Bauckham, a participação de “Jesus” na soberania divina singular não é apenas uma questão do que Jesus faz, mas de quem ele é em relação a Deus”. Portanto, “isso se torna de forma inequívoca uma questão de considerar Jesus como intrínseco à identidade singular de Deus”.33




    Adoração de Jesus




    Em consonância com a argumentação anterior, várias passagens do Novo Testamento expressam louvor a Jesus Cristo. Elas têm em comum uma forte métrica, que é própria dos hinos. Sejam elas compostas pelo autor ou emprestadas do uso litúrgico de alguma igreja, indicam que Cristo era objeto de adoração na igreja primitiva. Tendo em vista o rigoroso monoteísmo gravado em Israel, isso implica o reconhecimento de que Jesus Cristo é um com Deus. Essas passagens focalizam a importância de Jesus e de sua obra salvadora. Nessa categoria temos, por exemplo, João 1.1-18, Filipenses 2.5-11, Colossenses 1.15-20, 2Timóteo 2.11-13 e Hebreus 1.3ss. James Dunn, porém, observa que essas passagens são sobre Jesus, e não hinos dirigidos a ele, e que somente no livro do Apocalipse (p. ex., Ap 5.8-10) encontramos hinos dirigidos explicitamente a Jesus.34 Talvez esse seja o caso, mas a forma que Jesus é descrito nas passagens sobre as quais Dunn tem reservas exige que os hinos sejam dirigidos a ele. Além disso, uma vez que supõem uma concordância ampla na igreja, ou até mesmo universal, acredita-se que os hinos do Apocalipse se baseiem em uma prática já existente. Para Hurtado, “a prática de cantar hinos em honra a Cristo remonta à camada mais antiga do movimento cristão”.35 Além disso, ele prossegue em seu argumento, não há o menor sinal de objeção de quaisquer igrejas judaicas da época.36 Deve-se observar também que o elo íntimo na obra de Apocalipse entre as igrejas militantes na Ásia Menor e a igreja triunfante em volta do trono de Deus no céu pressupõe uma correlação entre a adoração celestial e a terrena. Wainwright alista várias doxologias do NT dirigidas a Cristo, duas das quais considera “exemplos inequívocos” (2Pe 3.18; Ap 1.5b-6) e outras duas (Rm 9.5; 2Tm 4.18) muito prováveis.37 Hurtado indica que os hinos da igreja são dirigidos ao Senhor (Ef 5.19), ao contrário do que diz Dunn, mostrando que “a vida devocional do cristianismo antigo envolvia a celebração, por meio de hinos, do Cristo ressurreto no ambiente de adoração coletiva”.38 Bauckham conclui que o uso do nome divino “YHWH”, mediante Κυρίος (seu correspondente grego), pelo Jesus ressurreto “implica sua inclusão inequívoca na identidade divina singular, cujo reconhecimento é precisamente o que a adoração na tradição monoteísta judaica expressa”.39




    A oração também é dirigida a Cristo. Estevão invoca o Senhor Jesus enquanto é apedrejado até a morte (At 7.59-60). Sua exclamação “Senhor Jesus, recebe o meu espírito” encontra paralelo nas palavras de Jesus, “Pai, nas tuas mãos entrego meu espírito!”, que Lucas também registra em seu evangelho (23.46). O Senhor Jesus é a quem se deve invocar em oração na hora da morte tanto quanto o Pai. Paulo também ora ao Senhor (que é, conforme vimos, o título que ele normalmente emprega para o Cristo ressurreto) para que o espinho que tem na carne seja removido (2Co 12.8-9). Ele se refere a uma exclamação aparentemente comum, “Vem, Senhor!” ou “Maranata” (1Co 16.22; cf. Ap 22.20). É surpreendente que se trate de uma frase em aramaico, com origem na Palestina, uma vez que em Corinto se fala o grego. Paulo a cita sem comentários, supondo tratar-se de criação comum, conhecida de todos e, portanto, sem necessidade de tradução ou de explicação. A origem da frase, portanto, deve remeter aos primeiros dias depois da ressurreição. Jesus é tido como Senhor, em igualdade de condições com Yahweh, desde o princípio. Além disso, Paulo também recorre a “nosso Deus e Pai” e “nosso Senhor Jesus” para guiar seu caminho, de modo que possa retornar a Tessalônica (1Ts 3.11-12). Quando se converteu, invocou o nome do Senhor Jesus (At 9.14, 21; 22.16), seguindo a expressão do AT “invocando o nome de Yahweh”, implicando com isso a igualdade de status de Jesus com Deus. Para Paulo, a salvação também consiste em confessar Jesus Cristo como Κυρίος (“Senhor” ou “Yahweh”) em Romanos 10.9-13, 1Coríntios 12.1-3 e Filipenses 2.9-11, provavelmente em um contexto de adoração cristã pública. Embora haja evidências de que no primeiro século as orações do judaísmo fossem oferecidas a anjos considerados intermediários, essas orações no NT são todas dirigidas a Cristo, por mérito próprio, e o distinguem claramente de quaisquer seres intermediários, colocando-o no mesmo nível do Pai.40 Em contrapartida, o Cristo exaltado faz profecias dirigidas às suas igrejas na Ásia Menor (Ap 1.17—3.22). Bauckham diz que “a adoração a Jesus serve para priorizar o conceito, e também para tornar óbvia na prática religiosa, a inclusão de Jesus na identidade única do Deus único do monoteísmo judaico”.41




    Preexistência




    Com base em nossa análise até o momento, convém fazer uma revisão do consenso em vigor até não muito tempo atrás de que a crença na preexistência pessoal de Cristo ocorreu de forma gradativa, consolidando-se relativamente tarde na composição do NT. Sem dúvida, os textos posteriores do NT contêm muito material nesse sentido. Em Hebreus 1.3-4, diz-se que o Filho é “o esplendor da glória de Deus”. No mesmo capítulo, o autor cita Salmos 45.6,7, em que Deus se dirige a seu Filho como Deus, e aplica a designação Filho a Cristo. Pedro diz que Cristo existia com Deus antes da Criação, não simplesmente na mente de Deus (1Pe 1.20). A Primeira Epístola de João 1.1-4 é uma passagem com alguma ambiguidade, mas que, por fim, se refere claramente a Jesus Cristo. O Cristo exaltado é descrito em Apocalipse 1.17 como o primeiro e o último, o que implica sua existência pré-temporal, ao passo que a declaração semelhante em 22.13 relaciona a protologia à escatologia. Apocalipse 3.14 aponta para Cristo como origem ou causa da criação.42




    James D. G. Dunn é um exemplo comum desse consenso. Ele argumenta que Paulo não apresenta uma visão completa da preexistência pessoal de Cristo, que é encontrada somente em Hebreus e João, documentos que Dunn considera significativamente posteriores. De modo especial, o locus classicus de Filipenses 2.5ss. não se refere de modo algum à existência pré-temporal de Cristo. Paulo estabelece um contraste aqui entre Cristo e Adão. Este queria ser como Deus e, em uma atitude de autoafirmação, alcançou o prêmio do fruto proibido. De modo totalmente oposto, Cristo se recusou a agir dessa maneira. Dunn conclui que, como Paulo compara Jesus Cristo com o Adão temporal, não há necessidade de procurar qualquer referência pré-temporal na passagem.43 Kim se opõe a Dunn, e diz que Paulo é o autor do ensinamento da preexistência.44 Martin também apoia o argumento de que Paulo ensina a preexistência aqui.45 Hurtado ressalta que, embora Dunn levante alguns pontos interessantes, é uma falácia lógica presumir que Paulo, ainda que se refira a Adão, exclua a possibilidade da preexistência nessa passagem. Além disso, Hurtado argumenta que a referência adâmica não é explícita e observa que a maior parte dos exegetas defende, neste caso, a preexistência.46 Dunn erra porque não faz justiça à força da linguagem, assinala Hurtado. A notável conclusão que se segue à avaliação de Hurtado é que essa passagem é um antigo hino cristão que, como é normalmente suposto e também provável, havia sido usado com muita probabilidade na liturgia de forma ampla e é aqui reiterado por Paulo. Portanto, seu ensino era amplamente, talvez até universalmente, aceito e crido já algum tempo antes de Paulo escrever Filipenses. Assim, Hurtado conclui também que a crença na preexistência de Cristo ocorreu “notavelmente cedo” e era “uma perspectiva unânime e conhecida sobre Cristo nas igrejas de Paulo”.47




    Desse modo, outras passagens paulinas passam a ser consideradas de uma perspectiva diferente. Com o desmonte da argumentação de Dunn, declarações de Paulo como as de Romanos 8.3 e de Gálatas 4.4 podem ser entendidas agora como o advento do Cristo preexistente para nossa salvação. Juntamente com o prólogo extraordinário do Evangelho de João e a introdução sublime da Carta aos Hebreus, as declarações paulinas refletem uma crença presente na igreja desde o princípio: o nascimento de Jesus em Belém foi uma encarnação, a vinda ao mundo de Deus Filho como homem. Paulo não estava introduzindo uma novidade na igreja ao dar voz, clareza e desdobramento àquilo em que já se acreditava.




    Conclusão




    Os desdobramentos observados anteriormente são fundamentais para a doutrina cristã. Nas palavras de Lebreton:




    Eles nos mostram muito claramente que, em todas as teses apresentadas pela religião cristã desde os primeiros dias, havia algo novo e algo tradicional; a crença em Cristo e a adoração a Cristo aparecem em primeiro plano, contudo a antiga fé em Yahweh não é suplantada pela nova fé, tampouco é transformada nela nem posta lado a lado com ela; a adoração cristã não se dirige a dois Deuses ou a dois Senhores, mas é oferecida, com a mesma confiança e com o mesmo amor, a Jesus e a seu Pai.48




    Ele acrescenta:




    Os dois termos, Θεός e Κυρίος, são para ele [Paulo] nomes igualmente divinos [...] que se tornaram, além disso, nomes pessoais, indicando respectivamente o Pai e o Filho [...] Essa atribuição definida não foi obra de um dia apenas ou de um só homem [...] Esse uso, porém, jamais foi tão exclusivo que o nome do Senhor não fosse às vezes usado em referência ao Pai, e o nome de Deus, em referência ao Filho.49




    Hurtado argumenta que o desenvolvimento dessa “mutação ou inovação” nos primórdios da devoção cristã a Cristo, que o incluía como objeto de adoração, começou nos círculos cristãos judaicos nos primeiros anos do movimento cristão, um desdobramento “de rapidez praticamente explosiva nos primeiros anos”. Portanto, “teorias complexas de estágios identificáveis no desenvolvimento da cristologia em direção ao status de divindade conferido a Cristo são refutadas pelas evidências”.50




    Conforme T. F. Torrance observa, nossa fé na divindade de Cristo se fundamenta não nos vários incidentes registrados nos Evangelhos ou em declarações específicas, mas “na totalidade coerente da estrutura evangélica da revelação divina na história, conforme apresentada nas Escrituras do Novo Testamento. Quando habitamos em seu interior, meditamos nessa estrutura, colocamo-nos em sintonia com ela, penetramos nessa estrutura e a absorvemos dentro de nós, entendemos os fundamentos da nossa vida e nosso pensamento à luz do impacto criativo e salvífico de Jesus Cristo, somos salvos por Cristo e reconciliados pessoalmente com Deus em Cristo, é que cremos nele como Senhor e Deus”.51 Por isso, prossegue Torrance, oramos a Jesus como Senhor, o adoramos e cantamos louvores a ele como Deus.




    As evidências são avassaladoras. Poderíamos seguir adiante indefinidamente. Não é de admirar que Tomé, confrontado com a evidência bastante tangível da ressurreição de Jesus, pudesse dizer em resposta: “Meu Senhor e meu Deus!” (Jo 20.28). Como disse Josiah Conder:




    Tu és a Palavra eterna, Filho unigênito do Pai;




    Deus visto e ouvido de maneira clara, o amado do céu;




    Digno, ó Cordeiro de Deus, és tu, de que todo joelho diante de ti




    se dobre.




    Em ti resplandecem as glórias mais perfeitamente manifestas do Pai;




    Possuis a divindade plena, eternamente divina;




    Digno, ó Cordeiro de Deus, és tu, de que todo joelho diante de ti




    se dobre.52




    Nas palavras da liturgia da Igreja Ortodoxa Síria em Antioquia, por ocasião da Epifania, Antífona III, Tom I:




    Quando no Jordão foste batizado, ó Senhor, a adoração da Trindade se manifestou. Porque a voz do Pai deu testemunho de ti, chamando-te de Filho amado, e o Espírito, na forma de pomba, confirmou a firmeza dessa palavra. Ó Cristo, Deus nosso, que te manifestaste, que iluminas o mundo, glória a ti.53
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